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1. Patrimônio de Afetação (Lei nº 10.931/2004). Podemos 
afirmar que é o regime jurídico segundo o qual, a critério 
do incorporador, a incorporação poderá, a qualquer 
tempo, ser submetida ao regime da afetação, pelo qual 
o terreno e as acessões objeto de incorporação 
imobiliária, bem como os demais bens e direitos a ela 
vinculados, do patrimônio do incorporador. Neste sentido 
podemos ter como verdadeira a assertiva: 

a) Mesmo com a averbação do “patrimônio de afetação” 
com relação ao empreendimento objeto da 
incorporação, sua contabilidade se evidencia por ser 
única, juntamente com outras construções da mesma 
incorporador, por ser a mesma pessoa jurídica 
detentora da propriedade imobiliária. 

b) Não é uma faculdade do incorporador, depende de 
autorização expressa do(s) promitente(s) 
comprador(es) e da Prefeitura Municipal Local. 

c) O patrimônio de afetação é incomunicável em relação 
ao patrimônio geral do incorporador e às demais 
incorporações, mantendo-se portanto apartados do 
patrimônio do incorporador, e só responde pelas suas 
próprias dívidas e obrigações. 

d) A falência do incorporador interfere diretamente nas 
incorporações-patrimônios-de-afetação e, assim, os 
acervos das diversas incorporações são passíveis de 
arrecadação à massa. 

 
2. Na qualidade de registrador imobiliário – para a hipótese 

em que a duplicidade de matrículas não envolva direitos 
contrapostos, ou seja, não existindo títulos de direitos 
contraditórios, bastando imaginar a abertura de 
matrícula de imóvel para o registro de promessa de 
compra e venda e, uma outra matrícula para o registro 
de escritura pública de compra e venda em cumprimento 
ao mesmo contrato, o Registrador deverá decidir por 
qual das linhas de posicionamento, estando somente 
uma das assertivas correta: 

a) O Registrador para resolver esta situação deverá na 
forma do art. 198 da Lei dos Registros Públicos 
proceder a suscitação de dúvidas, enviando para o 
MM. Juiz da Vara dos Registros Públicos dirimir a 
dúvida. 

b) A orientação pacificada, no sentido de que se deve 
inscrever ou registrar títulos nas linhas filiatórias 
conflitantes, sem a necessidade de cancelá-las ou 
encerrá-las. 

c) O Registrador de ofício deverá proceder em ambas 
as matrículas o bloqueio das mesmas, mesmo não 
sendo títulos contrapostos ou títulos de direitos 
contraditórios, encaminhando-se para o juízo 
competente. 

d) Poderá o registrador, de oficio (art. 213, I, a, da Lei 
6.015/73), praticar, na matrícula aberta 
posteriormente, a averbação de seu encerramento, já 
que esta teria decorrido de erro evidente na sua 
abertura, transportando-se para a primeira os atos 
que, na segunda, tenha sido inadvertidamente 
lançados, não existindo, portanto, títulos de direitos 
contraditórios. 

 
 
 
 
 
 

3. Foi recepcionado no direito brasileiro a possibilidade de 
se postular a aquisição de imóvel usando o instituto da 
Usucapião na esfera administrativa, partindo dessa 
confirmação e de acordo com as legislações pertinentes 
ao caso, podemos afirmar que: 

a) Ao imóvel objeto da usucapião administrativo além da 
obrigatoriedade do imóvel usucapido deva estar 
matriculado, os confinantes, também, devem ter seus 
imóveis devidamente matriculados, senão, inviabiliza 
a postulação administrativa. 

b) É defeso adquirir imóvel através do procedimento 
administrativo, onde o postulante detenha somente a 
posse mansa e pacífica, ou ainda, em imóvel objetos 
de matrícula, transcrição ou inscrição. 

c) Ao postulante lhe é dado o direito de adquirir o imóvel 
através do procedimento administrativo, desde que, 
este imóvel esteja devidamente matrícula no cartório 
de registro de imóveis competentes, senão, 
inviabiliza a postulação administrativa. 

d) Ao postulante lhe é dado o direito de adquirir o imóvel 
através do procedimento administrativo, seja imóvel 
em que detenha a posse mansa e pacífica, bem como 
de imóvel objetos de matrícula e transcrição. 

 
4. Reforma Agrária e seus benefícios (Lei nº13.465/2017). 

O acesso à propriedade rural, se dá pela política a ser 
desenvolvida da forma estabelecida na Lei nº 4.504 
(Estatuto da Terra) que terá por objetivos primordiais a 
promoção de medidas destinadas a melhorar a estrutura 
agrária do País. No que se refere à obtenção dos meios 
de acesso à propriedade rural, esta resultará de - NO 
CASO DO PODER PÚBLICO: 

a) Desapropriação por interesse social, compra e 
venda, doação, arrecadação dos bens vagos, 
permuta, incorporação de terras devolutas vagas ou 
ilegalmente ocupadas. 

b) Servidões em geral, enfiteuse, anticrese, instituição 
de bem de família, do penhor de máquinas. 

c) Contrato de concessão de direito real de uso de 
imóvel público, legitimação de posse, citações de 
ações reais ou pessoais reipersecutórias relativas a 
imóveis. 

d) Compra e venda, doação, permuta, herança ou 
legado e legitimação de posse. 

 
5. O sistema de proteção do adquirente no Regime das 

Incorporações Imobiliárias, tal como tipificado no direito 
positivo de 1964, atende a nova concepção, submetendo 
a controle a manifestação de vontade para ajustá-la às 
atuais exigências sociais e econômicas e, assim, 
assegurar o cumprimento da função social do contrato, 
dos princípios citados, qual ou quais fixam diretrizes 
materiais e normas de conduta específicas? 

a) Princípios da especialidade objetiva e da 
especialidade subjetiva. 

b) Princípios da concentração e da territorialidade. 
c) Princípios da boa fé objetiva e do equilíbrio das 

relações contratuais. 
d) Princípios da rogação e da instância. 
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6. A fusão e a unificação de matrículas são ato previsto na 
Lei dos Registros Públicos, então, partindo dessa 
afirmação – João proprietário do imóvel da matrícula 
nº100 medindo 10,00m de frente por 40,00m de fundos, 
de JOSÉ proprietário do imóvel da matrícula nº 150 
medindo 20,00m por 40,00m de fundos, ambos com a 
intenção de promover um empreendimento imobiliário 
resolveram fazer a fusão e a unificação dos imóveis 
matrículas, levando-se em consideração o que dispõe a 
legislação brasileira pertinente ao caso, podemos afirmar 
que o correto seria: 

a) Poderá ser realizada a fusão e a unificação mesmo 
que ocorra a divergência de titularidades, bastando 
para tanto, que na postulação enviada ao registrador 
imobiliário cada um dos proprietários faça sua 
anuência concordando. 

b) Para proprietários de imóveis distintos, a fusão só 
será possível se estabelecida entre eles a comunhão 
dos mesmos imóveis por meio de permuta ou da 
compra e venda ou, quando há dois ou mais imóveis, 
já em condomínio, ou titulares de partes ideais em 
algum dos imóveis e não em outros, há que se 
estabelecer, de igual forma, em face de diversidade 
de titulares. 

c) Poderá ser realizada a fusão e a unificação mesmo 
ocorrendo a divergência de titularidades, até porque, 
em um possível desmembramento, cada um dos 
proprietários sairia com o mesmo imóvel como antes 
da fusão. 

d) Neste caso específico o registrador deverá pedir 
autorização ao MM Juiz da Comarca, tendo em vista, 
que estar existindo diversidade de titularidade. 

 
7. Quanto a Responsabilidade Civil dos Notários e 

Registradores e as normas de competência pública, não 
há dúvida sobre a natureza da atividade exercida junto 
aos serviços notariais e de registro. Apesar da 
Constituição Federal asseverar que são exercidos em 
caráter privado antes o são por delegação do Poder 
Público, o que significa dizer que se trata de função 
pública, cuida-se de serviço público, de atividade cuja 
titularidade pertence ao Estado não obstante a prestação 
(a execução) deva ser realizada por particulares. Neste 
sentido, se o Notário ou o Registrador causar prejuízo a 
terceiros, de acordo com a legislação brasileira e 
jurisprudência dos tribunais como é tratada esta 
questão? 

a) A responsabilidade criminal não será individualizada, 
aplicando-se, no que couber, a legislação relativa aos 
crimes contra a administração pública. 

b) Os notários e oficiais de registro são civilmente 
responsáveis por todos os prejuízos que causarem a 
terceiros, por culpa ou dolo, pessoalmente, pelos 
substitutos que designarem ou escreventes que 
autorizarem, assegurado o direito de regresso. 
Prescreve em três anos a pretensão de reparação 
civil, contado o prazo da data de lavratura do ato 
registral ou notarial. 

c) A responsabilidade civil dos notários e registradores 
nem sempre vai depender da responsabilidade no 
âmbito criminal. 

d) Quanto a responsabilidade civil a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal é pacífica no 
reconhecimento da responsabilidade objetiva, de 
quem pratica o ato. 

8. A evolução no direito positivo brasileiro relacionado a 
condomínio de lotes de terreno urbano, tem sido de 
muita relevância para o desenvolvimento de forma 
organizada a partir da introdução deste direito positivo, 
preservando o direito dos condôminos, da sociedade civil 
e das instituições públicas, garantindo o uso correto da 
propriedade tal como “função social”, nessa perspectiva 
podemos considerar como assertivas correta: 

a) A iniciativa e responsabilidade pela implantação da 
infraestrutura dos condomínios de lotes ficam a cargo 
do ente-público, não tendo o empreendedor 
responsabilidades na implantação ou 
perfectibilização dos serviços. 

b) Poderão ser instituídas limitações administrativas e 
direitos reais sobre coisa alheia em benefício do 
poder público, da população em geral e da proteção 
da paisagem urbana, tai como servidões de 
passagem, usufrutos e restrições à construção de 
muros. 

c) A divisão de glebas de terra sob forma de condomínio 
constituído por unidades autônomas, sempre foi 
matéria pacifica seu entendimento até então 
existente, tanto na doutrina, quanto na jurisprudência, 
mesmo antes do advento da Lei nº 13.465/2017. 

d) Não poderá haver em terrenos, partes designadas de 
lotes que são propriedade exclusiva e partes que são 
propriedade comum dos condôminos. 

 
9. Apresentada uma escritura para registro no Oficial 

Imobiliário, após a qualificação registraria o título foi 
perfectibilizado na matrícula do imóvel, ou seja, 
registrado, no entanto, a certidão que foi expedida e 
acompanhou a escritura o ato de registro que não foi 
subscrito pelo Oficial Registrador, não convalidando a 
autenticidade da transferência do imóvel, nesta hipótese 
qual a providência que deverá ser adotada para se 
corrigir o ato: 

a) Deverá ser elaborada nova escritura pública para que 
seja apresentada novamente a registro, corrigindo 
assim, o equívoco anteriormente cometido. 

b) Deverá ser apresentada uma escritura de 
reratificação explicando a situação ocorrida e pedindo 
na oportunidade que o oficial registrador corrija o erro 
cometido. 

c) Deve-se obter autorização judicial para completá-lo, 
pois a partir de então o oficial registrador não terá 
mais legitimidade para corrigir o erro cometido. 

d) O adquirente da escritura (apresentante) deverá 
reapresentar a escritura que deu origem ao registro, 
a partir de então o oficial registrador reavaliará o erro 
cometido e ratificará através de averbação, dando por 
perfectibilizado o registro, visto que o único equívoco 
cometido fora a falta da assinatura do registrador na 
matrícula, não dependendo de ordem judicial para se 
ratificar o ato praticado. 
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10. Fazendo uma análise dos livros obrigatórios para o 
Registro de Imóveis, podemos afirmar que são os 
seguintes: 

a) Livro 1 – Protocolo, Livro 2 – de Protesto, Livro 3 – de 
Testamentos, Livro 4 – Indicador Real e Livro 5 – 
Indicador Pessoal. 

b) Livro 1 – Protocolo, Livro 2 – da Hipotecas, Livro 3 – 
Das transcrições/transmissões, Livro 4 – Indicador 
Real, Livro 5 – Indicador Pessoal. 

c) Livro 1 – Protocolo, Livro 2 – Matrícula, Livro 3-
Auxiliar, Livro 4 – Indicador Real, Livro 5 – Indicador 
Pessoal, e, o Livro de Aquisição de Imóveis Rurais 
por Estrangeiros. 

d) Livro 1 – Protocolo, Livro 2 – de Nascimento, Livro 3 
– de Óbito, Livro 4 – Indicador Real, e Livro 5 – 
Indicador Pessoal. 

 
11. Criada pelo Prov.38, de 25/07/2014, do Conselho 

Nacional de Justiça, a Central de Informações de 
Registro Civil das Pessoas Naturais (CRC): 

a) Possibilita o recebimento de certidões diretamente na 
residência do solicitante. 

b) Não abriga dados e documentos relativos a atos da 
vida civil de brasileiros ocorridos no exterior. 

c) Congrega toda base de dados de nascimentos, 
casamentos, óbitos, emancipações, ausências e 
interdições lavradas em todo território nacional. 

d) Ainda não está aparelhada para permitir intercâmbio 
de documentos eletrônicos. 
 

12. No que se refere à procuração pública: 

a) Os notários devem anotar a margem da escritura de 
procuração a sua revogação, prática que melhor 
atende ao princípio da publicidade e preservação do 
direito de terceiros. 

b) O mandato oneroso não comporta revogação 
infundamentada da procuração. 

c) A revogação é uma forma voluntária de extinção da 
procuração por aquele que outorgou os poderes e 
deve sempre revestir-se de forma solene. 

d) A procuração não está sujeita à revogação tácita, 
prevalecendo a atos posteriores com ela 
incompatíveis. 

 
13. Quanto à escritura de inventário e partilha extrajudicial: 

a) A partilha, que envolva bem imóvel, feita por escritura 
pública, depende de homologação judicial para a 
transmissão da propriedade e ingresso no registro 
imobiliário. 

b) A existência de testamento, mesmo caduco ou 
inválido, excluiu a opção extrajudicial do inventário. 

c) O Tabelião pode deixar de lavrar a escritura de 
inventário se entender presentes fundados indícios 
de fraude ou dúvida em relação à capacidade jurídica 
ou declaração de vontade dos herdeiros. 

d) Em atenção ao movimento de “desjudicialização”, a 
via extrajudicial é obrigatória para a realização de 
inventários que envolvam herdeiros concordes, 
maiores e capazes, sem testamento. 

 
 
 
 
 

14. O Tabelião de Notas:  

a) Tem suas diligências adstritas à comarca que 
recebeu a delegação. 

b) Não responde disciplinarmente por atos de seus 
prepostos. 

c) Pode lavrar ata notarial para fins de usucapião 
administrativa de qualquer bem imóvel. 

d) É de livre escolha para a lavratura de escrituras 
públicas, desde que dentro da mesma unidade da 
Federação. 

 
15. No que concerne ao nome da pessoa natural: 

a) Os casos de homonímia podem servir de fundamento 
para a alteração do nome, com a inclusão de 
patronímicos paternos, maternos ou mesmo 
avoenzos. 

b) No reconhecimento sócio afetivo de paternidade é 
facultada a substituição dos patronímicos dos 
genitores biológicos. 

c) A sentença de adoção pode alterar apenas os 
apelidos de família do adotado, sendo que o 
prenome, por integrar a individualidade da pessoa, 
não deve sofrer alteração. 

d) A mudança administrativa do prenome não é possível 
diretamente perante a Serventia de Registro de 
Imóveis, devendo ser sempre apreciada em 
procedimento administrativo instaurado perante o 
Juiz Corregedor Permanente. 

 
16. A retificação de registro civil segue a seguinte 

orientação: 

a) Na hipótese de já estar escriturado e concluído o ato 
de registro, a retificação apenas poderá se dar pelos 
procedimentos previstos nos artigos 109 e 110 da Lei 
de Registros Públicos. 

b) Constatada a existência de erros materiais no registro 
civil, não é permitida a elaboração de textos em 
“adição” ou “emendas” pelo Registrador, mesmo 
antes da assinatura do ato. 

c) Simples erros de grafia, que não exijam apuração de 
fatos para a sua constatação, poderão ser corrigidos 
de ofício pelo próprio Registrador Civil, titular da 
serventia em que o ato foi lavrado, sendo dispensada 
a participação do Ministério Público. 

d) Não são permitidas alterações por “ressalvas” no 
Registro Civil. 

 
17. Na Regularização Fundiária de Interesse Social, prevista 

na Lei 11.977/2009: 

a) O Auto de Demarcação não está sujeito à prenotação 
pelo Oficial do Registro de Imóveis. 

b) O Auto de Demarcação ficará inviabilizado caso não 
ocorra exata identificação do titular de domínio ou que 
atinja mais de um titular. 

c) Aprovado o Projeto de Regularização Fundiária de 
Interesse Social, será ele encaminhado ao poder 
público estadual, que lavrará o auto de Demarcação 
Urbanística. 

d) A última fase do procedimento consiste na 
Legitimação de Posse e Usucapião Extrajudicial, 
momento em que será transmitida a propriedade dos 
lotes objeto do fracionamento. 
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18. No âmbito do registro civil, as averbações: 

a) A averbação não faz prova plena e não pode, por si 
só, ser objeto de certidão. 

b) São assentos acessórios que apontam modificações 
ou acréscimos no teor do registro. 

c) As averbações têm natureza puramente declarativa. 
d) A tipicidade é da natureza da averbação, devendo 

estar prevista expressamente na lei. 
 

19. A Lei Federal 10.169/2000, que estabelece normas 
gerais para a fixação de emolumentos relativos aos atos 
praticados pelos serviços notariais e de registro, dispõe 
que: 

a) Os notários e registradores passarão recibo dos 
emolumentos percebidos, sem prejuízo da indicação 
definitiva e obrigatória dos respectivos valores à 
margem do documento entregue ao interessado, em 
conformidade com a tabela vigente ao tempo da 
prática do ato. 

b) Deverão os Estados e o Distrito Federal, no âmbito 
de sua competência, estabelecer forma de 
compensação aos Registros Civis das Pessoas 
Naturais pelos atos gratuitos por eles praticados, 
destinando parte da verba pública para este fim. 

c) Os atos relativos a situações jurídicas sem conteúdo 
financeiro deverão ser remunerados de maneira 
uniforme pelos Estados e o Distrito Federal, evitando-
se variações decorrentes de peculiaridades 
regionais. 

d) O valor dos emolumentos pode sofrer reajustes 
periódicos, para a recomposição de sua expressão 
econômica, sendo que a nova Tabela deverá 
obedecer uma antecedência mínimo de 30 (trinta) 
dias, a partir de sua publicação, para adquirir 
validade. 

 
20. A Lei Federal 9514/97 instituiu a alienação fiduciária em 

garantia de bem imóvel, dispondo que: 

a) O contrato de alienação fiduciária que tiver por objeto 
imóvel de valor superior a 30 salários mínimos deverá 
ser formalizado por escritura pública. 

b) O registro do contrato de alienação fiduciária 
desdobra a posse do imóvel, ficando o fiduciante com 
a posse indireta e o fiduciário com a posse direta. 

c) É aplicável para a garantia das obrigações em geral 
e pode ser prestada pelo devedor ou por terceiro. 

d) O fiduciante depende de autorização do credor 
fiduciário para dar o imóvel em locação. 

 
21. Nos termos do Art. 94, da Lei nº 6.015/73, o registro das 

sentenças declaratórias de ausência, que nomearem 
curador, será feita no cartório do domicílio anterior do 
ausente, com as mesmas cautelas e efeitos do registro 
de interdição. Assinale a alternativa que indica tudo o 
que deve ser declarado no registro nos termos do citado 
dispositivo legal: 

a) Somente a data do registro; nome, idade, estado civil, 
profissão e domicílio anterior do ausente, data e 
cartório em que foram registrados o nascimento e o 
casamento, bem como o nome do cônjuge, se for 
casado; tempo de ausência até a data da sentença. 

b) Tempo de ausência até a data da sentença; nome do 
promotor do processo; data da sentença, nome e vara 
do Juiz que a proferiu; nome, estado, profissão, 

domicílio e residência do curador e os limites da 
curatela. 

c) Data da sentença, nome e vara do Juiz que a proferiu; 
nome, estado, profissão, domicílio e residência do 
curador e os limites da curatela. 

d) Data do registro; nome, idade, estado civil, profissão 
e domicílio anterior do ausente, data e cartório em 
que foram registrados o nascimento e o casamento, 
bem como o nome do cônjuge, se for casado; tempo 
de ausência até a data da sentença; nome do 
promotor do processo; data da sentença, nome e vara 
do Juiz que a proferiu; nome, estado, profissão, 
domicílio e residência do curador e os limites da 
curatela. 

 
22.  “No Registro Civil de Pessoas Jurídicas serão inscritos: 

os _____________, os atos constitutivos, o __________ 
ou compromissos das sociedades civis, religiosas, pias, 
morais, científicas ou literárias, bem como o das 
____________ e das associações de utilidade pública; 
as sociedades civis que revestirem as formas 
estabelecidas nas leis comerciais, salvo as anônimas; os 
atos constitutivos e os estatutos dos _____________ e o 
registro dos jornais, periódicos, oficinas impressoras, 
empresas de radiodifusão e agências de 
notícias”. Marque a alternativa que completa correta e 
sequencialmente os espaços do enunciado, conforme o 
texto legal: 

a) escolas públicas; jornal digital; agremiações 
escolares; colégios. 

b) contratos; estatuto; agremiações universitárias; 
centros cívicos. 

c) shoppings centers, registro eletrônico; sociedades 
anônimas; times de futebol. 

d) contratos; estatuto; fundações; partidos políticos. 
 

23. “O protesto será registrado dentro de ____ dias úteis 
contados da ____ do título ou documento de dívida. 
Nessa contagem do prazo ____ o dia da protocolização 
e ____ o do vencimento. Considera-se ____ o dia em 
que não houver expediente bancário para o público ou 
aquele em que este não obedecer ao horário normal. 
Quando a intimação for efetivada excepcionalmente no 
____ dia do prazo ou além dele, por motivo de força 
maior, o protesto será tirado no ____ dia útil 
subsequente.” Sobre os prazos no procedimento de 
protesto de títulos, marque a alternativa que completa 
correta e sequencialmente os espaços do enunciado, 
conforme o texto legal: 

a) cinco; protocolização; inclui-se; exclui-se; útil; último; 
primeiro. 

b) cinco; protocolização; exclui-se; inclui-se; não útil; 
último; primeiro. 

c) três; protocolização; exclui-se; inclui-se; útil; primeiro; 
primeiro. 

d) três; protocolização; exclui-se; inclui-se; não útil; 
último; primeiro. 
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24. Sobre o Registro de Jornais, Oficinas Impressoras, 
Empresas de Radiodifusão e Agências de Notícias, 
assinale a alternativa INCORRETA: 

a) Para a matrícula de jornal serão apresentadas duas 
vias do estatuto, compromisso ou contrato, pelas 
quais far-se-á o registro mediante petição do 
representante legal da sociedade, lançando o oficial, 
nas duas vias, a competente certidão do registro, com 
o respectivo número de ordem, livro e folha. Uma das 
vias será entregue ao representante e a outra 
arquivada em cartório, rubricando o oficial as folhas 
em que estiver impresso o contrato, compromisso ou 
estatuto.  

b) A falta de matrícula das declarações, exigidas na Lei 
nº 6.015/73, será punida com multa, fixada em 
sentença, a qual também fixará prazo, não inferior a 
trinta dias, para matrícula ou alteração das 
declarações e tal multa será aplicada pela autoridade 
judiciária em representação feita pelo oficial, e 
cobrada por processo executivo, mediante ação do 
órgão competente. Se a matrícula ou alteração não 
for efetivada no prazo, o Juiz poderá impor nova 
multa, agravando-a de 100% (cem por cento) toda 
vez que seja ultrapassado de vinte dias o prazo 
assinalado na sentença. 

c) Considera-se clandestino o jornal, ou outra 
publicação periódica, não matriculado nos da Lei nº 
6.015/73 ou de cuja matrícula não constem os nomes 
e as qualificações do diretor ou redator e do 
proprietário.  

d) A falta de matrícula das declarações, exigidas na Lei 
nº 6.015/73, será punida com multa, fixada em 
sentença, a qual também fixará prazo, não inferior a 
vinte dias, para matrícula ou alteração das 
declarações e tal multa será aplicada pela autoridade 
judiciária em representação feita pelo oficial, e 
cobrada por processo executivo, mediante ação do 
órgão competente. Se a matrícula ou alteração não 
for efetivada no prazo, o Juiz poderá impor nova 
multa, agravando-a de 50% (cinquenta por cento) 
toda vez que seja ultrapassado de dez dias o prazo 
assinalado na sentença. 

 
25. Sobre os atos pertinentes ao registro público de 

empresas mercantis e atividades afins, previstos da Lei 
nº 8.934/94, assinale a alternativa INCORRETA: 

a) A proteção ao nome empresarial decorre 
automaticamente do arquivamento dos atos 
constitutivos de firma individual e de sociedades, ou 
de suas alterações. 

b) O nome empresarial obedecerá aos princípios da 
veracidade e da novidade. 

c) Os atos pertinentes ao registro público de empresas 
mercantis e atividades afins são somente de 
arquivamento. 

d) O registro compreende a matrícula e seu 
cancelamento; o arquivamento dos documentos 
relativos à constituição, alteração, dissolução e 
extinção de firmas mercantis individuais, sociedades 
mercantis e cooperativas; arquivamento dos atos 
relativos a consórcio e grupo de sociedade de que 
trata a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976; 
arquivamento dos atos concernentes a empresas 
mercantis estrangeiras autorizadas a funcionar no 
Brasil; arquivamento das declarações de 

microempresa; arquivamento de atos ou documentos 
que, por determinação legal, sejam atribuídos ao 
Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades 
Afins ou daqueles que possam interessar ao 
empresário e às empresas mercantis e a 
autenticação dos instrumentos de escrituração das 
empresas mercantis registradas e dos agentes 
auxiliares do comércio. 

 
26. Protesto é o ato formal e solene pelo qual se prova a 

inadimplência e o descumprimento de obrigação 
originada em títulos e outros documentos de dívida. 
Sobre o assunto, assinale a alternativa correta: 

a) Não se incluem entre os títulos sujeitos a protesto as 
certidões de dívida ativa da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Municípios e das respectivas 
autarquias e fundações públicas. 

b) Os serviços concernentes ao protesto, garantidores 
da autenticidade, publicidade, segurança e eficácia 
dos atos jurídicos, ficam sujeitos ao regime 
estabelecido na Lei nº 9.492/97 

c) Compete privativamente ao Tabelião de Protesto de 
Títulos, na tutela dos interesses públicos e privados, 
a protocolização, a intimação, o acolhimento da 
devolução ou do aceite, o recebimento do 
pagamento, do título e de outros documentos de 
dívida, bem como lavrar e registrar o protesto ou 
acatar a desistência do credor em relação ao mesmo, 
proceder às averbações, prestar informações e 
fornecer certidões relativas a todos os atos 
praticados, na forma da Lei 6015/73. 

d) Os serviços concernentes ao protesto, garantidores 
da autenticidade, publicidade, segurança e eficácia 
dos atos jurídicos, ficam sujeitos ao regime 
estabelecido na Lei nº 6.015/73. 

 

27. Sobre notários e registradores, tendo como base o texto 
da Lei nº 8935/94, analise as alternativas e assinale a 
opção correta: 

I. O exercício da atividade notarial e de registro é 
incompatível com o da advocacia, o da intermediação 
de seus serviços ou o de qualquer cargo, emprego ou 
função públicos, ainda que em comissão. 

II. A diplomação, na hipótese de mandato eletivo, e a 
posse, nos demais casos, implicará no afastamento 
da atividade notarial ou registral. 

III. No serviço de que é titular, o notário e o registrador 
não poderão praticar, pessoalmente, qualquer ato de 
seu interesse, ou de interesse de seu cônjuge ou de 
parentes, na linha reta, ou na colateral, 
consanguíneos ou afins, até o terceiro grau. 

IV. Os notários e oficiais de registro são civilmente 
responsáveis por todos os prejuízos que causarem a 
terceiros, pessoalmente, pelos substitutos que 
designarem ou escreventes que autorizarem, 
assegurado o direito de regresso, quando os 
prepostos agirem com culpa ou dolo. 

A sequência correta é: 

a) Apenas a assertiva IV está incorreta. 
b) Apenas as assertivas I, II e IV estão incorretas. 
c) As assertivas I, II, III e IV estão incorretas. 
d) Apenas a assertiva I está correta. 
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28. Sobre a atividade notarial e registral, marque a 
alternativa correta:  

I. Os notários e oficiais de registro gozam de 
independência no exercício de suas atribuições, têm 
direito à percepção dos emolumentos integrais pelos 
atos praticados na serventia e só perderão a 
delegação nas hipóteses previstas em lei. 

II. São direitos do notário e do registrador exercer 
opção, nos casos de desmembramento ou 
desdobramento de sua serventia e organizar 
associações ou sindicatos de classe e deles 
participar. 

III. Os agentes fazendários têm o dever de fiscalizar o 
recolhimento dos impostos, não recaindo tal 
obrigação aos notários, referente aos tributos 
incidentes sobre os atos que devem praticar, sendo 
tal dever exclusivo dos registradores. 

IV. Manter em ordem os livros, papéis e documentos de 
sua serventia, guardando-os em locais seguros e 
atender as partes com eficiência, urbanidade e 
presteza, são alguns dos deveres dos notários e dos 
oficiais de registro 

A sequência correta é: 

a) Apenas a assertiva III está incorreta. 
b) Apenas a assertiva I está correta. 
c) Apenas as assertivas I, II e IV estão incorretas. 
d) As assertivas I, II, III e IV estão incorretas. 

 
29. O parcelamento do solo urbano poderá ser feito 

mediante loteamento ou desmembramento, nos termos 
da Lei nº 6766/79. Sobre o assunto, assinale a 
alternativa INCORRETA: 

a) A infraestrutura básica dos parcelamentos é 
constituída pelos equipamentos urbanos de 
escoamento das águas pluviais, iluminação pública, 
esgotamento sanitário, abastecimento de água 
potável, energia elétrica pública e domiciliar e vias de 
circulação.  

b) A infraestrutura básica dos parcelamentos situados 
nas zonas habitacionais declaradas por lei como de 
interesse social (ZHIS) consistirá, no mínimo, de vias 
de circulação; escoamento das águas pluviais; rede 
para o abastecimento de água potável; e soluções 
para o esgotamento sanitário e para a energia elétrica 
domiciliar.  

c) O lote não poderá ser constituído sob a forma de 
imóvel autônomo ou de unidade imobiliária integrante 
de condomínio de lotes.  

d) Constitui loteamento de acesso controlado a 
modalidade de loteamento, cujo controle de acesso 
será regulamentado por ato do poder público 
Municipal, sendo vedado o impedimento de acesso a 
pedestres ou a condutores de veículos, não 
residentes, devidamente identificados ou 
cadastrados.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

30. Nos termos da Lei nº 13.726/2018, que tem por objetivo 
racionalizar atos e procedimentos administrativos dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios e institui o Selo de Desburocratização e 
Simplificação, assinale a alternativa INCORRETA: 

a) No que diz respeito às relações dos órgãos e 
entidades dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios com o cidadão, é 
dispensada a exigência de juntada de documento 
pessoal do usuário, que poderá ser substituído por 
cópia autenticada pelo próprio agente administrativo. 

b) No que diz respeito às relações dos órgãos e 
entidades dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios com o cidadão, é 
dispensada a exigência de autenticação de cópia de 
documento, cabendo ao agente administrativo, 
mediante a comparação entre o original e a cópia, 
atestar a autenticidade. 

c) No que diz respeito às relações dos órgãos e 
entidades dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios com o cidadão, é 
dispensada a exigência de reconhecimento de firma, 
devendo o agente administrativo, confrontando a 
assinatura com aquela constante do documento de 
identidade do signatário, ou estando este presente e 
assinando o documento diante do agente, lavrar sua 
autenticidade no próprio documento. 

d) No que diz respeito às relações dos órgãos e 
entidades dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios com o cidadão, é 
dispensada a exigência de apresentação de título de 
eleitor, para votar ou para registrar candidatura. 

 
31. Com relação à responsabilidade civil: 

I. O regime jurídico do Código de Defesa do 
Consumidor é o da responsabilidade civil objetiva, 
comportando exceção relativamente aos 
profissionais liberais, para os quais vige o regime da 
responsabilidade civil subjetiva. 

II. Tratando-se de uma relação de consumo, havendo 
responsabilidade civil, o juiz de direito é obrigado a 
inverter o ônus da prova. 

III. A responsabilidade contratual do transportador aéreo 
por acidente com o passageiro não é elidida por culpa 
de terceiro, contra o qual tem ação regressiva. 

IV. O incapaz não responde pelos prejuízos que causar, 
se as pessoas por ele responsáveis não tiverem 
obrigação de fazê-lo ou não dispuserem de meios 
suficientes. 

Com base nessas assertivas, assinale a alternativa que 
corresponda às afirmativas verdadeiras: 

a) I e III. 
b) III e IV. 
c) II e III. 
d) I e II. 
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32. Em relação à morte presumida: 

I. A morte é presumida nos casos em que a lei autoriza 
a abertura da sucessão definitiva do ausente. 

II. A morte é presumida nas hipóteses de catástrofes, 
desastres, devidamente provada perante um juiz 
togado, de acordo com o que reconhece o art. 88, da 
Lei nº 6.015, de 31.12.1993 (Lei de Registros 
Públicos). 

III. É considerada presumida a morte, se esta for 
extremamente provável de quem estava em perigo de 
vida. 

IV. Presume-se a morte de alguém que não for 
encontrado até dois meses após o término da guerra. 

Com fundamento nas afirmativas, aponte a alternativa 
que corresponda à afirmativa FALSA ou às afirmativas 
FALSAS: 

a) II e III. 
b) III. 
c) I e III. 
d) II e IV. 

 
33. A respeito da evicção: 

I. Não podem os contratantes, ainda que diante de 
cláusula expressa, reforçar, diminuir ou excluir a 
responsabilidade pela evicção. 

II. Se parcial, mas considerável, for a evicção, não é 
lícito ao evicto optar entre a rescisão do contrato e a 
restituição da parte do preço correspondente ao 
desfalque sofrido. 

III. Nos contratos de natureza onerosa, o alienante 
responde pela evicção, persistindo esta garantia, 
pouco importando que a aquisição, por exemplo, 
tenha se dado em hasta pública. 

Com base nessas afirmativas, pode-se dizer que: 

a) III somente é verdadeira. 
b) I e II são verdadeiras. 
c) II somente é verdadeira. 
d) I somente é verdadeira. 

 
34. Com relação ao bem de família: 

I. Podem os cônjuges, ou a entidade familiar, mediante 
escritura pública ou testamento, destinar parte de seu 
patrimônio para instituir bem de família, podendo o 
terceiro igualmente instituir bem de família por 
testamento ou doação, independentemente da 
aceitação expressa de ambos os cônjuges 
beneficiados ou da entidade familiar beneficiada. 

II. Os cônjuges, ou a entidade familiar, podem destinar 
parte de seu patrimônio para instituir bem de família, 
desde que não ultrapasse um terço do patrimônio 
bruto existente ao tempo da instituição. 

III. O bem de família é isento de execução por dívidas 
posteriores à sua instituição, salvo as que provierem 
de tributos relativos ao prédio, ou de despesas de 
condomínio. 

IV. O bem de família, quer instituído pelos cônjuges, ou 
pela entidade familiar, quer por terceiro, constitui-se 
pelo registro de seu título no Registro de Imóveis. 

Aponte as afirmativas corretas: 

a) I e II. 
b) III e IV. 
c) I e IV. 
d) II e III. 

35. A propósito dos defeitos que, segundo o Código Civil, 
tornam anuláveis os negócios jurídicos, analise as 
seguintes relações: 

I. O erro, a coação e o estado de perigo. 
II. A lesão, a fraude contra credores e a coação. 
III. O estado de perigo, a lesão e o dolo. 
IV. O dolo, o erro e a simulação. 

Pode-se afirmar que são integralmente verdadeiras as 
relações: 

a) I e II. 
b) I, II e III. 
c) I e IV. 
d) II e IV. 

 
36. Relativamente ao contrato de mandato: 

I. O mandato presume-se gratuito quando não houver 
sido estipulada retribuição, exceto se o seu objeto 
corresponder ao daqueles que o mandatário trata por 
ofício ou profissão lucrativa. 

II. O mandatário deve aplicar toda a sua diligência 
habitual. 

III. São inválidos, a respeito dos contratantes de boa-fé, 
os atos com estes ajustados em nome do mandante 
pelo mandatário, enquanto este ignorar a morte 
daquele ou a extinção do mandato, por qualquer outra 
causa. 

Considerando as afirmativas acima, aponte a alternativa 
que corresponda à afirmativa FALSA ou às afirmativas 
FALSAS: 

a) I e III. 
b) I e II. 
c) III. 
d) II e III. 

 
37. No que se refere ao negócio jurídico: 

I. Sua validade requer agente capaz, objeto lícito e 
forma prescrita em lei. 

II. O menor, entre dezesseis e dezoito anos, pode, para 
eximir-se de uma obrigação, invocar a sua idade se 
dolosamente a ocultou quando inquirido pela outra 
parte, ou se, no ato de obrigar-se, declarou-se maior. 

III. Quando a lei dispuser que determinado ato é 
anulável, sem estabelecer prazo para pleitear-se a 
anulação, será este de quatro anos, a contar da data 
da conclusão do ato. 

IV. A manifestação da vontade é imprescindível ao 
negócio jurídico. 

Aponte as assertivas INCORRETAS: 

a) II e IV. 
b) I e II. 
c) II e III. 
d) III e IV. 
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38. A respeito da sucessão legítima: 

I. Concorrendo com ascendentes, ao cônjuge caberá a 
metade da herança. 

II. Em concorrência com os descendentes, caberá ao 
cônjuge quinhão igual ao dos que sucederem por 
cabeça, não podendo a sua quota ser inferior à quarta 
parte da herança, se for ascendente dos herdeiros 
com que concorrer. 

III. Se concorrerem à herança sobrinhos e tios (parentes 
consanguíneos, na linha colateral, do terceiro grau), 
todos herdarão em partes iguais. 

IV. Concorrendo à herança do falecido irmãos bilaterais 
com irmãos unilaterais, cada um destes herdará a 
metade do que cada um daqueles herdar. 

Com base nessas assertivas, assinale a alternativa que 
corresponda às afirmativas verdadeiras: 

a) II e III. 
b) I e IV. 
c) I e II. 
d) II e IV. 

 
39. No tocante ao regime de bens no casamento: 

I. Durante a vigência do regime da participação final 
nos aquestos, o direito à meação é renunciável, 
cessível ou penhorável. 

II. No regime da separação de bens, ambos os cônjuges 
são obrigados a contribuir para as despesas do casal 
na proporção dos rendimentos de seu trabalho e de 
seus bens, salvo estipulação em contrário no pacto 
antenupcial. 

III. É anulável o pacto antenupcial se não for feito por 
escritura pública, e nulo se não lhe seguir o 
casamento. 

IV. A eficácia do pacto antenupcial, realizado por menor, 
fica condicionada à aprovação de seu representante 
legal, salvo as hipóteses de regime obrigatório de 
separação de bens. 

Aponte as afirmativas FALSAS: 

a) III e IV. 
b) II e IV. 
c) I e II. 
d) I e III. 

 
40. A respeito da locação de imóveis urbanos regida pela Lei 

8.245, de 18.10.1991: 

I. O locatário poderá denunciar a locação por prazo 
indeterminado mediante aviso por escrito ao locador, 
com antecedência mínima de trinta dias. 

II. Salvo disposição contratual em contrário, as 
benfeitorias necessárias e úteis introduzidas pelo 
locatário, ainda que não autorizadas pelo locador, 
serão indenizáveis e permitem o exercício do direito 
de retenção. 

III. É vedada, sob pena de nulidade, mais de uma das 
modalidades de garantia num mesmo contrato de 
locação. 

IV. Não estando a locação garantida por qualquer das 
modalidades, o locador poderá exigir do locatário o 
pagamento do aluguel e encargos até o décimo dia 
útil do mês vincendo. 

Aponte as afirmativas FALSAS: 

 

a) I e II. 
b) III e IV. 
c) II e IV. 
d) II e III. 

 
41. A convocação da assembleia geral deve observar 

determinados critérios para que sejam válidas as 
deliberações. Assim, é correto dizer que: 

a) Compete privativamente ao Conselho Fiscal de 
Administração e aos Diretores a convocação de 
assembleia geral. 

b) Os acionistas que representem pelo menos 25% do 
capital social votante poderão convocar assembleia 
diante de eventual inércia dos órgãos de 
administração. 

c) A convocação da assembleia geral em companhias 
abertas poderá ser feita por anúncios publicados em 
jornal de grande circulação por, no mínimo, 2 vezes. 

d) A convocação da assembleia geral em companhias 
fechadas com menos de 20 acionistas e patrimônio 
líquido inferior a R$ 10.000,00 (dez milhões de reais) 
poderá ser feita por anúncio entre aos acionistas, 
contra recibo. 

 
42. A sociedade Bonafonte Agronegócios S.A., 

necessitando expandir sua área de pesquisa em 
métodos de inovação e desenvolvimento tecnológico, 
decide aumentar seu capital social através da emissão 
pública de novas ações. Para levar a efeito a operação, 
os administradores devem necessariamente observar 
certas exigências legais, dentre elas: 

a) O Conselho Fiscal, se estiver em funcionamento, 
deverá ser necessária e obrigatoriamente ouvido 
antes de qualquer deliberação sobre o aumento de 
capital. 

b) Nas companhias com capital autorizado o Conselho 
de Administração poderá deliberar sobre o aumento 
de capital, se assim dispuser o estatuto. 

c) O aumento de capital mediante a emissão de novas 
ações sempre exige deliberação assemblear e 
alteração estatutária.  

d) O capital social deve estar totalmente integralizado, 
sob pena de a CVM não autorizar o aumento de 
capital. 

 
43. Visando reduzir custos de manutenção e despesas, a 

Companhia Ouro Velho Mineração decide alterar o seu 
tipo societário para limitada, e está ciente de que o 
procedimento de reorganização deverá obedecer 
formalidades previstas em lei. No que se refere à 
operação societária em questão, correto afirmar que:  

a) O quórum para aprovação da operação societária 
pretendida é a unanimidade dos acionistas, com ou 
sem direito de voto. 

b) Não haverá alteração no patrimônio social, não 
havendo sucessão em direitos ou obrigações. 

c) Para a efetivação da operação, nos termos da Lei 
6.404/76, se faz necessária a elaboração de um 
Protocolo, além da Justificação, que é uma exposição 
de motivos para a realização da operação. 

d) O acionista dissidente da deliberação que aprovar a 
transformação, poderá exercer o direito de retirada, a 
menos que tenha renunciado expressamente ao 
exercício deste direito. 
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44. A Chicken Fry International Alimentos S.A. e a Green 
World Alimentos Naturais S.A., ambas sociedades 
anônimas brasileiras de capital fechado, iniciam 
tratativas para atuar em parceria no segmento de fast 
food e delivery. Os acionistas majoritários da Chicken 
Fry querem manter o poder decisório sobre os negócios 
e propõe à Green World a incorporação da totalidade de 
suas ações. Os fundadores da Green World querem 
orientação sobre o tratamento legal dado à operação 
proposta pela Chicken Fry, podendo, assim, ser à eles 
afirmado que: 

a) A Green World permanece com o seu patrimônio, 
mas os seus acionistas passarão a ser acionistas da 
Chicken Fry que, por força da incorporação das 
ações, atuará como controladora. 

b) Uma vez incorporada a totalidade das ações da 
Green World, a sociedade será extinta, 
permanecendo a Chicken Fry como titular do 
patrimônio da incorporada. 

c) Para que a operação seja implementada, deverá ser 
submetida previamente à deliberação da assembleia 
geral da Chicken Fry, não se mostrando essencial a 
deliberação assemblear da incorporada. 

d) Considerando que a aprovação da operação 
implicará aumento de capital da Chicken Fry 
realizado com as ações da Green World, os 
acionistas da incorporadora terão direito de 
preferência para subscrever esse aumento de capital. 

 
45. Jorge celebra contrato de sociedade com seus três 

irmãos, Jaime, Jerônimo e Jandira, todos médicos, por 
prazo indeterminado. Para tanto, alugam um consultório 
e contratam uma secretária, passando a exercer a 
atividade na área da clínica médica. Cada um subscreve 
R$ 25.000,00 que corresponde a 25% do capital social. 
Jorge e Jandira realizam o pagamento do capital 
subscrito no prazo previsto no contrato social. Jaime 
realiza o pagamento de R$ 15.000,00 enquanto 
Jerônimo propõe aos irmãos pagar a sua quota parte 
conforme for recebendo os lucros decorrentes da sua 
posição de sócio. Jandira fica preocupada com a 
situação, já que o capital social não está integralizado e 
há uma proposta em relação a qual ela não sabe como 
responder. Considerando o enunciado, se mostra correto 
afirmar que: 

a) O tipo societário constituído pelos 4 irmãos admitiria 
que Jerônimo, na hipótese de não dispor de recursos 
financeiros, contribuísse com serviços, sem possuir 
quotas do capital social. 

b) A proposta de Jerônimo é válida e a sociedade 
poderá considerar como forma de integralização a 
sua realização com os lucros que Jerônimo vier a 
receber. 

c) A preocupação de Jandira é pertinente, na medida 
em que todos os sócios respondem solidariamente 
pelo que restar para integralização do capital social. 

d) Os sócios que já realizaram integralmente a sua 
contribuição para o capital social, podem acionar 
judicialmente Jaime, requerendo a sua exclusão da 
sociedade, tão logo tenham tomado ciência do 
inadimplemento da obrigação por ele assumida. 

 
 
 
 

46. Rodrigo, Sheila e Arlete, sócios da Casa Cerealista 
Fazenda Natural Ltda, decidem transferir o 
estabelecimento e, assim, firmam o contrato de 
transferência e cessão de direitos e obrigações de 
estabelecimento empresarial com Roberto, Janaína e 
Bons Grãos Alimentos Naturais Ltda. Um dos fatores 
determinantes para a realização do negócio pelos 
adquirentes era o uso das marcas de titularidade do 
alienante. Em relação aos credores do alienante, as 
obrigações contratuais e a responsabilidade das partes 
envolvidas no negócio, é correto afirmar que: 

a) O contrato de locação do imóvel é transferido 
automaticamente para o adquirente do 
estabelecimento, permitindo a continuidade na 
exploração do estabelecimento. 

b) O alienante responderá solidariamente com o 
adquirente pelo prazo de 1 ano, pelas dívidas 
vencidas e vincendas, variando o termo inicial de 
contagem do prazo de acordo com a data de 
vencimento. 

c) O alienante não poderá restabelecer-se no mesmo 
ramo, em hipótese alguma, pelo prazo máximo de 5 
anos subsequentes à transferência, sob pena de 
responder por concorrência desleal. 

d) As marcas de titularidade do alienante não poderiam 
ser cedidas isoladamente, razão pela qual se 
mostrava imprescindível sua transferência 
simultânea à do estabelecimento. 

 
47. Através do contrato de mandato, uma pessoa atribui 

poderes a outra para que, em seu nome, sejam 
praticados atos ou administrados interesses. Dentre os 
requisitos e peculiaridades do contrato, destacam-se: 

a) Na hipótese de poderes outorgados conjuntamente 
há mais de um mandatário, o ato praticado sem 
interferência de todos não terá eficácia, a menos que 
haja posterior ratificação. 

b) A aceitação do mandato sempre será expressa. 
c) Quando os poderes ao mandatário forem outorgados 

por instrumento público, o substabelecimento 
também deverá ser por instrumento público. 

d) A pluralidade de mandantes outorgando poderes 
para a realização de negócio que lhes é comum, não 
implicará solidariedade entre eles perante o 
mandatário, em relação aos compromissos e efeitos 
do mandato. 

 
48. Considerando os títulos de crédito do agronegócio 

criados por lei, assinale a opção correta: 

a) O Certificado de Depósito Agropecuário (CDA) não é 
título executivo extrajudicial, nem mesmo se estiver 
acompanhado do Warranty Agropecuário.  

b) O Certificado de Direitos Creditórios do Agronegócio 
(CDCA), embora seja título emitido ao portador, não 
é de livre negociação. 

c) A CDA só poderá ser transmitida por endosso 
conjuntamente com o Warranty Agropecuário, sendo 
vedada a circulação separada dos títulos. 

d) O Certificado de Depósito Agropecuário (CDA) é título 
representativo de promessa de entrega de produtos 
agropecuários, seus derivados, subprodutos e 
resíduos de valor econômico, depositados em 
armazém. 
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49. No que diz respeito ao vencimento e pagamento da Letra 
de Câmbio, analise as proposições abaixo: 

I. A cambial pagável a dia certo ou a tempo certo da 
data ou da vista deve ser apresentada a pagamento 
no dia em que ela é pagável ou em um dos dois dias 
úteis seguintes. 

II. A cambial à vista é pagável no ato da apresentação, 
devendo ser apresentada a pagamento dentro de 
seis meses, contado de sua data. 

III. Determina-se o vencimento da letra a tempo certo da 
vista pela data do aceite ou do protesto. 

IV. O portador não pode recusar o recebimento do 
pagamento da letra antes do vencimento.  

V. O portador não pode recusar o pagamento parcial da 
letra de câmbio que se lhe queira efetuar no dia do 
vencimento. 

Após a análise, pode-se afirmar que: 

a) Apenas os itens II, IV e V estão corretos. 
b) Apenas os itens I, II e V estão corretos. 
c) Apenas os itens III e IV estão corretos. 
d) Apenas os itens I, III e V estão corretos. 

 
50. Com relação a sentença que decreta a falência do 

devedor, analise as proposições.  

I. No seu conteúdo, a sentença fixará o termo legal da 
falência, que não pode retrotrair por mais de sessenta 
dias do primeiro protesto por falta de pagamento. 

II. Será determinado ao falido que apresente, no prazo 
máximo de cinco dias, a relação nominal dos seus 
credores. 

III. Será ordenada a publicidade da sentença mediante 
publicação de edital contendo o inteiro teor da 
sentença e a relação de credores. 

IV. O juiz ordenará ao Cartório de Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas que proceda a anotação da 
falência no registro do devedor. 

V. Ordenará a suspensão de todas as ações ou 
execuções contra o falido, ressalvas as ações que 
demandam quantias ilíquidas. 

Após a análise, pode-se afirmar que: 

a) Apenas os itens I, II e V estão corretos. 
b) Apenas os itens II, III e V estão corretos. 
c) Apenas os itens I, III e IV estão corretos. 
d) Apenas os itens II e IV estão corretos. 

 
51. Segundo o disposto na Lei n. 13.140/2015, são 

elementos mínimos da cláusula de mediação: 

a) Isonomia entre as partes; oralidade; imparcialidade 
do mediador; autonomia da vontade das partes; boa-
fé; confidencialidade e busca do consenso. 

b) Prazo mínimo e máximo para a realização da primeira 
reunião de mediação, contado a partir da data de 
recebimento do convite; local da primeira reunião de 
mediação; critérios de escolha do mediador ou equipe 
de mediação; penalidade em caso de não 
comparecimento da parte convidada à primeira 
reunião de mediação. 

c) Isonomia entre as partes; oralidade; termo expresso 
de imparcialidade do mediador; termo expresso de 
confidencialidade da mediação; penalidade em caso 
de não comparecimento da parte convidada à 
primeira reunião de mediação; autonomia da vontade 
das partes. 

d) Prazo mínimo e máximo para a realização da primeira 
reunião de mediação, contado a partir da data de 
recebimento do convite; termo expresso de 
imparcialidade do mediador; termo expresso de 
confidencialidade da mediação; penalidade em caso 
de não comparecimento da parte convidada à 
primeira reunião de mediação. 

 
52. Acerca da legitimidade passiva em mandado de 

segurança, a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça admite a aplicação da Teoria da Encampação 
para mitigar a indicação errônea da autoridade coatora. 
Segundo a Súmula n. 628 desse Tribunal, essa teoria 
tem lugar quando presentes os seguintes requisitos: 

a) Cumulativamente: i) inexistência de vínculo 
hierárquico entre a autoridade que prestou 
informações e a que ordenou a prática do ato 
impugnado; ii) manifestação a respeito do mérito nas 
informações prestadas; e iii) modificação de 
competência estabelecida na Constituição Federal. 

b) Cumulativamente: i) existência de vínculo hierárquico 
entre a autoridade que prestou informações e a que 
ordenou a prática do ato impugnado; ii) manifestação 
a respeito do mérito nas informações prestadas; e iii) 
ausência de modificação de competência 
estabelecida na Constituição Federal. 

c) Cumulativamente i) inexistência de vínculo 
hierárquico entre a autoridade que prestou 
informações e a que ordenou a prática do ato 
impugnado; ii) não manifestação a respeito do mérito 
nas informações prestadas; e iii) ausência de 
modificação de competência estabelecida na 
Constituição Federal. 

d) Alternativamente: i) existência de vínculo hierárquico 
entre a autoridade que prestou informações e a que 
ordenou a prática do ato impugnado; ii) manifestação 
a respeito do mérito nas informações prestadas; e iii) 
ausência de modificação de competência 
estabelecida na Constituição Federal.  

 
53. Segundo a Lei de Locações de imóveis urbanos,  

I. É livre a convenção do aluguel, vedada a sua 
estipulação em moeda estrangeira e a sua vinculação 
à variação cambial ou ao salário mínimo. 

II. O direito de preferência do locatário caducará se não 
manifestada, de maneira inequívoca, sua aceitação 
integral à proposta, no prazo de quarenta e cinco 
dias. 

III. Considera-se locação para temporada aquela 
destinada à residência temporária do locatário, para 
prática de lazer, realização de cursos, tratamento de 
saúde, feitura de obras em seu imóvel, e outros fatos 
que decorrem tão-somente de determinado tempo, e 
contratada por prazo não superior a noventa dias, 
esteja ou não mobiliado o imóvel. 

IV. O despejo não poderá ser executado até o trigésimo 
dia seguinte ao do falecimento do cônjuge, 
ascendente, descendente ou irmão de qualquer das 
pessoas que habitem o imóvel. 

É correto o que se afirma em: 

a) I e II. 
b) I, II e III. 
c) II, III e IV. 
d) I, III e IV. 
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54. Sobre o litisconsórcio: 

I. Admite-se a formação de litisconsórcio ativo ulterior. 
II. Litisconsórcio multitudinário é aquele que a lei 

processual civil admite e decorre da 
necessidade/dever de o juiz decidir de modo igual 
para todas as muitas partes de um mesmo processo. 

III. Tratando-se de litisconsórcio passivo necessário é 
vedada a intervenção iussu iudicis por parte da 
Autoridade Judiciária, embora parte da doutrina a 
entenda presente no disposto no parágrafo único do 
art. 115 do CPC. 

É correto o que se afirma em: 

a) I e II. 
b) III. 
c) I, II e III. 
d) I. 

 
55. Segundo o Decreto-Lei n. 911/69:  

I. A mora nas obrigações contratuais garantidas por 
alienação fiduciária decorre do simples vencimento 
do prazo para pagamento e poderá ser comprovada 
por carta registrada com aviso de recebimento, não 
se exigindo que a assinatura constante do referido 
aviso seja a do próprio destinatário. 

II. A disciplina quanto à aplicação do valor obtido com a 
venda da coisa alienada fiduciariamente, e bem 
assim a sistemática para constituição em mora do 
devedor fiduciário, aplicam-se às operações de 
arrendamento mercantil. 

III. Da sentença proferida no respectivo procedimento 
cabe apelação apenas no efeito devolutivo. 

IV. O pedido de recuperação judicial ou extrajudicial pelo 
devedor nos termos da Lei n. 11.101/05 não impede 
a busca e apreensão do bem. 

É correto o que se afirma em: 

a) Apenas I e II. 
b) Apenas I. 
c) I, II, III e IV. 
d) Apenas I, II e III. 

 
56. Sobre os Princípios Gerais que tratam da Tributação e 

do Orçamento podemos afirmar que: 

a) As taxas poderão ter base de cálculo própria de 
impostos. 

b) Lei complementar poderá estabelecer critérios 
especiais de tributação, com o objetivo de prevenir 
desequilíbrios da concorrência, sem prejuízo da 
competência de a União, por lei, estabelecer normas 
de igual objetivo. 

c) Sempre que possível, os impostos terão caráter 
impessoal e serão graduados segundo a capacidade 
econômica do contribuinte, facultado à administração 
tributária, especialmente para conferir efetividade a 
esses objetivos, identificar, respeitados os direitos 
individuais e coletivos para nos termos da lei, o 
patrimônio, os rendimentos e as atividades 
econômicas do contribuinte. 

d) Competem à União, em Território Federal, os 
impostos estaduais e, se o Território não for dividido 
em Municípios, cumulativamente, os impostos 
municipais; ao Distrito Federal cabem os impostos 
estaduais. 

 

57. Sobre os Crimes de Responsabilidade do Presidente da 
República é correto afirmar que: 

a) Admitida a acusação contra o Presidente da 
República, por dois terços da Câmara dos 
Deputados, será ele submetido a julgamento perante 
o Supremo Tribunal Federal, nas infrações penais 
comuns, ou perante o Senado Federal, nos crimes de 
responsabilidade. 

b) Admitida a acusação contra o Presidente da 
República, por um terço da Câmara dos Deputados, 
será ele submetido a julgamento perante o Senado 
Federal, nas infrações penais comuns, ou perante o 
Supremo Tribunal Federal, nos crimes de 
responsabilidade. 

c) Admitida a acusação contra o Presidente da 
República, por dois terços da Câmara dos 
Deputados, será ele submetido a julgamento perante 
o Senado Federal, nas infrações penais comuns, ou 
perante o Supremo Tribunal Federal, nos crimes de 
responsabilidade. 

d) Admitida a acusação contra o Presidente da 
República, por um terço da Câmara dos Deputados, 
será ele submetido a julgamento perante o Supremo 
Tribunal Federal, nas infrações penais comuns, ou 
perante o Senado Federal, nos crimes de 
responsabilidade. 

 
58. Sobre a Defesa de Estado e das Instituições 

Democráticas, no que se refere ao Estado de Defesa é 
correto afirmar que: 

a) O Presidente da República pode, ouvidos o Conselho 
da República e o Conselho de Defesa Nacional, 
decretar estado de defesa para preservar ou 
prontamente restabelecer, em locais restritos e 
determinados, a ordem pública ou a paz social 
ameaçadas por grave e iminente instabilidade 
institucional ou atingidas por calamidades de grandes 
proporções na natureza. 

b) Dentre as medidas coercitivas a vigorarem durante o 
Estado de Defesa estão: as restrições aos direitos de: 
reunião, ainda que exercida no seio das associações; 
sigilo de correspondência; sigilo de comunicação 
telegráfica, telefônica e de mensagens; e sigilo 
bancário. 

c) Dentre as medidas coercitivas a vigorarem durante o 
Estado de Defesa estão: as restrições aos direitos de: 
reunião, ainda que exercida no seio das associações; 
sigilo de correspondência; sigilo de comunicação 
telegráfica e telefônica; e sigilo de operações 
financeiras. 

d) O Presidente da República pode, ouvidos o Conselho 
da República e o Conselho de Defesa Nacional, 
decretar estado de defesa para preservar ou 
prontamente restabelecer, em locais restritos e 
determinados, a ordem pública ou a paz social 
ameaçadas por greve e iminente instabilidade 
institucional ou atingidas por calamidades de grandes 
proporções na natureza. 
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59. Sobre a Ação Direta de Inconstitucionalidade podemos 
afirmar que: 

a) Quando o Supremo Tribunal Federal apreciar a 
inconstitucionalidade, em tese, de norma legal ou ato 
normativo, citará, previamente, o Procurador Geral da 
República, que defenderá o ato ou texto impugnado. 

b) O Procurador-Geral da República deverá ser 
previamente ouvido nas ações de 
inconstitucionalidade e em todos os processos de 
competência do Supremo Tribunal Federal. 

c) Declarada a inconstitucionalidade por omissão de 
medida para tornar efetiva norma constitucional, será 
dada ciência ao Poder competente para a adoção das 
providências necessárias e, em se tratando de órgão 
administrativo, para fazê-lo em (60) sessenta dias. 

d) Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade 
e a ação declaratória de constitucionalidade o 
Procurador Geral da República e o Advogado Geral 
da União. 

 
60. Sobre o Conselho da República é correto afirmar: 

a) O Conselho da República é órgão superior de 
consulta do Presidente da República, e dele 
participam: o Vice-Presidente da República; o 
Presidente da Câmara dos Deputados; o Presidente 
do Senado Federal; os líderes da maioria na Câmara 
dos Deputados; os líderes da maioria no Senado 
Federal; o Ministro da Justiça; e seis cidadãos 
brasileiros natos, com mais de trinta e cinco anos de 
idade, sendo dois nomeados pelo Presidente da 
República, dois eleitos pelo Senado Federal e dois 
eleitos pela Câmara dos Deputados, todos com 
mandato de três anos, vedada a recondução. 

b) O Conselho da República é órgão superior de 
consulta do Presidente da República, e dele 
participam: o Vice-Presidente da República; o 
Presidente da Câmara dos Deputados; o Presidente 
do Senado Federal; os líderes da minoria na Câmara 
dos Deputados; os líderes da minoria no Senado 
Federal; o Ministro da Justiça; e seis cidadãos 
brasileiros natos, com mais de trinta e cinco anos de 
idade, sendo dois nomeados pelo Presidente da 
República, dois eleitos pelo Senado Federal e dois 
eleitos pela Câmara dos Deputados, todos com 
mandato de três anos, vedada a recondução. 

c) O Conselho da República é órgão superior de 
consulta do Presidente da República, e dele 
participam: o Vice-Presidente da República; o 
Presidente da Câmara dos Deputados; o Presidente 
do Senado Federal; os líderes da maioria e da minoria 
na Câmara dos Deputados; os líderes da maioria e da 
minoria no Senado Federal; o Ministro da Justiça; e 
seis cidadãos brasileiros natos, com mais de trinta e 
cinco anos de idade, sendo dois nomeados pelo 
Presidente da República, dois eleitos pelo Senado 
Federal e dois eleitos pela Câmara dos Deputados, 
todos com mandato de três anos, vedada a 
recondução. 

d) O Conselho da República é órgão superior de 
consulta do Presidente da República, e dele 
participam: o Vice-Presidente da República; o 
Presidente da Câmara dos Deputados; o Presidente 
do Senado Federal; o Ministro da Justiça; e seis 
cidadãos brasileiros natos, com mais de trinta e cinco 
anos de idade, sendo dois nomeados pelo Presidente 

da República, dois eleitos pelo Senado Federal e dois 
eleitos pela Câmara dos Deputados, todos com 
mandato de três anos, vedada a recondução. 

 
61. Sobre as competências da União, dos Estados, dos 

Municípios e do Distrito Federal para legislar é correto 
afirmar que: 

a) Compete exclusivamente à União legislar sobre a 
criação, funcionamento e processo dos juizados 
especiais civis e criminais. 

b) Compete comumente à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios sobre defesa 
territorial, defesa aeroespacial, defesa marítima, 
defesa aeroportuária, defesa civil e mobilização 
nacional. 

c) Compete concorrentemente à União, aos Estados, 
aos Municípios e ao Distrito Federal legislar sobre as 
custas dos serviços forenses, e a organização, 
garantias, direitos e deveres das polícias civis. 

d) Compete privativamente à União legislar sobre 
sistemas de consórcios e sorteios, registros públicos, 
e propaganda comercial. 

 
62. Marque a alternativa INCORRETA sobre os Direitos 

Fundamentais: 

a) Os tratados e convenções internacionais sobre 
direitos humanos que forem aprovados, em cada 
Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três 
quintos dos votos dos respectivos membros, serão 
equivalentes às emendas constitucionais. 

b) O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal 
Internacional a cuja criação tenha manifestado 
adesão. 

c) Os direitos e garantias expressos nesta Constituição 
não excluem outros decorrentes do regime e dos 
princípios por ela adotados, ou dos tratados 
internacionais em que a República Federativa do 
Brasil seja parte. 

d) As normas definidoras dos direitos e garantias 
fundamentais necessitam de legislação 
complementar para a sua aplicabilidade. 

 
63. Marque a alternativa INCORRETA sobre os Princípios 

Fundamentais da Constituição Federal de 1988: 

a) São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo, o Judiciário e o 
Ministério Público. 

b) A República Federativa do Brasil buscará a 
integração econômica, política, social e cultural dos 
povos da América Latina, visando à formação de uma 
comunidade latino-americana de nações. 

c) A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, constitui-se em Estado democrático de 
direito. 

d) Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
da Constituição Federativa da República do Brasil de 
1988. 
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64. Marque a alternativa INCORRETA sobre o Meio 
Ambiente: 

a) Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado 
a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo 
com solução técnica exigida pelo órgão público 
competente, na forma da lei, desde que pratique 
delitos e crimes contra a natureza e o meio ambiente. 

b) As usinas que operem com reator nuclear deverão ter 
sua localização definida em lei federal, sem o que não 
poderão ser instaladas. 

c) As condutas e atividades consideradas lesivas ao 
meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas 
físicas ou jurídicas, a sanções penais e 
administrativas, independentemente da obrigação de 
reparar os danos causados. 

d) São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas 
pelos Estados, por ações discriminatórias, 
necessárias à proteção dos ecossistemas naturais. 

 
65. Marque a alternativa INCORRETA sobre a Prática de 

Desporto: 

a) É dever do Estado fomentar práticas desportivas 
formais e não formais, como direito de cada um. 

b) O Poder Judiciário só admitirá ações relativas à 
disciplina e às competições desportivas após 
esgotarem-se as instâncias da justiça desportiva, 
regulada em lei. 

c) O poder público incentivará o lazer, como forma de 
promoção social. 

d) A justiça desportiva terá o prazo máximo de noventa 
dias, contados da instauração do processo, 
prorrogado por igual prazo para proferir decisão final. 

 
66. A Administração Pública em sentido subjetivo encerra: 

a) O conjunto de agentes, órgãos e pessoas jurídicas 
que executam as funções administrativas estatais. 

b) As pessoas jurídicas de direito público e de direito 
privado que a integram.  

c) As pessoas jurídicas de direito público que a 
integram. 

d) Os servidores públicos. 
 

67. O consórcio público: 

a) Pode ser contratado pela administração direta ou 
indireta dos entes da Federação consorciados, 
mediante licitação. 

b) Pode possuir personalidade jurídica de direito público 
ou de direito privado. 

c) Tem personalidade jurídica de direito público. 
d) Integra a administração direta de todos os entes 

federados participantes do consórcio público. 
 

68. No ato administrativo a teoria dos motivos determinantes 
significa: 

a) A atribuição legislativa concernente à competência 
para a prática do ato administrativo.  

b) A busca da realização do interesse público primário. 
c) A vinculação da validade do ato administrativo à 

situação de fato externada pelo administrador público 
como fundamento da emanação de vontade à prática 
do ato administrativo. 

d) A conformidade da exteriorização da vontade do 
administrador aos termos previstos em lei. 

 

69. Com relação ao contrato administrativo é correto afirmar: 

a) É cabível sua rescisão unilateral pela Administração 
Pública por fundadas razões de interesse público, 
sem a necessidade de qualquer pagamento ao 
particular contratado. 

b) A Administração poderá, observado o devido 
processo legal, impor a sanção de suspensão 
temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração, por 
prazo não superior a cinco anos.  

c) A Administração pode impor sanções ao particular 
inadimplente desde que expressamente previstas no 
instrumento contratual. 

d) É possível sua alteração, de modo justificado, em 
decorrência de acordo entre as partes.  

 
70. O servidor público da administração direta, autárquica e 

fundacional, no exercício de mandato eletivo de 
Vereador: 

a) Perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou 
função, sem prejuízo da remuneração do cargo 
eletivo, havendo compatibilidade de horários. 

b) Perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou 
função, sem prejuízo da remuneração do cargo 
eletivo, havendo compatibilidade de horários e 
possuir mais de cinco anos de exercício no cargo, 
emprego ou função pública. 

c) Ocorrendo afastamento do cargo, emprego ou 
função, para o exercício do mandato eletivo de 
Vereador, seu tempo de serviço será contato para 
todos os efeitos legais, inclusive para promoção por 
merecimento em seu cargo, emprego ou função 
pública. 

d) Em nenhuma hipótese poderá exercer de modo 
simultâneo seu cargo, emprego ou função com o 
mandato de Vereador. 

 
71. Uma ação popular, após ampla e suficiente produção de 

provas pelo autor, é julgada improcedente pelo juiz 
monocrático em cognição exauriente, convencido da 
improcedência das razões de mérito, nesse caso: 

a) A sentença não está sujeita a duplo grau de jurisdição 
e, ocorrendo trânsito em julgado pela não 
interposição de recurso, redundará em coisa julgada 
erga omnes. 

b) A sentença não está sujeita a duplo grau de jurisdição 
e, ocorrendo trânsito em julgado pela não 
interposição de recurso, redundará em coisa julgada 
apenas inter partes. 

c) A sentença está sujeita a duplo grau de jurisdição e, 
confirmada pelo Tribunal, redundará em coisa julgada 
apenas inter partes. 

d) A sentença está sujeita a duplo grau de jurisdição e, 
confirmada pelo Tribunal, redundará em coisa julgada 
erga omnes. 

 
72. A passagem de redes transmissão elétrica ou 

implantação de oleodutos em pequena parcela de 
propriedade privada, encerra a intervenção do Estado na 
propriedade na seguinte modalidade: 

a) Servidão Administrativa. 
b) Limitação Administrativa. 
c) Desapropriação. 
d) Requisição. 
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73. Com relação à Concessão de Serviço Público é correto 
afirmar: 

a) O concessionário somente pode ser pessoa jurídica 
ou consórcio de empresas. 

b) O Concessionário somente pode ser pessoa física ou 
jurídica. 

c) O concessionário somente pode ser pessoa física, 
pessoa jurídica ou consócio de empresas. 

d) O Concessionário somente pode ser um consorcio de 
empresas.  

 
74. Com relação à responsabilidade civil do Estado é correto 

afirmar: 

a) O Estado tem responsabilidade civil pelos danos que 
seus servidores públicos, nessa qualidade, causarem 
a terceiros.  

b) No caso de responsabilidade civil do Estado, este 
poderá promover ação de regresso em face do 
servidor público responsável pelo dano, cuja 
responsabilidade civil será objetiva, 
independentemente de culpa, perante o Estado. 

c) A responsabilidade civil do Estado somente se 
configura no caso de conduta culposa do Estado. 

d) O caso fortuito ou de força maior não permitem a 
exclusão da responsabilidade civil do Estado em 
nenhuma hipótese. 

 
75. Relativamente à Lei de Improbidade Administrativa (Lei 

n. 8.429/92) é correto afirmar: 

a) Somente o Ministério Público tem legitimidade para a 
propositura de ação judicial de improbidade 
administrativa. 

b) Não há previsão da cominação de suspensão de 
direitos políticos pela prática de ato de improbidade 
administrativa. 

c) Os sujeitos ativos que praticam os atos de 
improbidade administrativa podem ser agentes 
públicos ou terceiros. 

d) O ato de improbidade administrativa que importe 
enriquecimento ilícito admite conduta culposa. 

 
76. Considerando os dispositivos previstos no Código 

Tributário Nacional e o entendimento sumulado do 
Supremo Tribunal Federal sobre os impostos vigentes no 
ordenamento jurídico brasileiro, assinale a alternativa 
correta: 

a) O ITR, de competência dos Municípios, tem como 
contribuintes o proprietário do imóvel rural, o titular de 
seu domínio útil, ou o possuidor a qualquer título. 

b) A base de cálculo do IPTU é o valor venal do imóvel, 
devendo ser considerado, para a sua determinação, 
o valor dos bens móveis mantidos, em caráter 
permanente ou temporário, no imóvel, para efeito de 
sua utilização, exploração, aformoseamento ou 
comodidade. 

c) O imposto sobre transmissão causa mortis e doação, 
de quaisquer bens ou direitos (ITCMD), é calculado 
sobre o valor dos bens na data da avaliação, 
enquanto a alíquota aplicável é a vigente ao tempo da 
abertura da sucessão. 

d) O ITBI não incide sobre a transferência onerosa do 
domínio útil de bens imóveis. 

 

77. Os tributos, em regra, devem ser exigidos da pessoa que 
realiza o fato gerador da obrigação tributária. Entretanto, 
a lei pode atribuir de modo expresso, em determinadas 
situações, a responsabilidade pelo crédito tributário a 
terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva 
obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte 
ou atribuindo-a a este em caráter supletivo do 
cumprimento total ou parcial da referida obrigação. No 
que tange à responsabilidade tributária, assinale a 
alternativa INCORRETA:  

a) Os mandatários, prepostos e empregados não são 
pessoalmente responsáveis pelos créditos 
correspondentes a obrigações tributárias resultantes 
de atos praticados com excesso de poderes ou 
infração de lei, contrato social ou estatutos, contra 
seus mandantes, preponentes ou empregadores. 

b) Em relação às infrações que decorram direta e 
exclusivamente de dolo específico, a 
responsabilidade é pessoal ao agente. 

c) Nas hipóteses de impossibilidade de exigência do 
cumprimento da obrigação principal pelo espólio, o 
inventariante responde solidariamente com este nos 
atos em que intervier ou pelas omissões de que for 
responsável, assim como ocorre com os tutores e 
curadores em relação aos tributos devidos por seus 
tutelados ou curatelados. 

d) De acordo com o entendimento sumulado do Superior 
Tribunal de Justiça, o inadimplemento da obrigação 
tributária pela sociedade não gera, por si só, a 
responsabilidade solidária do sócio-gerente. 

 
78. Os princípios constitucionais tributários e as imunidades 

tributárias impõem limitações relevantes ao poder de 
tributar, sendo elementos fundamentais do Sistema 
Tributário Nacional, erigido no Capítulo I do Título VI da 
Constituição Federal. Quanto aos princípios 
constitucionais tributários e as imunidades tributárias, 
assinale a alternativa correta:  

a) A imunidade recíproca dos entes federados aplica-se 
ao patrimônio, à renda e aos serviços, relacionados 
com exploração de atividades econômicas regidas 
pelas normas aplicáveis a empreendimentos 
privados, ou em que haja contraprestação ou 
pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, nem 
exonera o promitente comprador da obrigação de 
pagar imposto relativamente ao bem imóvel. 

b) O princípio da anterioridade, cuja aplicação alcança o 
imposto de renda, proíbe a cobrança de tributos no 
mesmo exercício financeiro em que haja sido 
publicada a lei que os instituiu ou aumentou. 

c) Segundo entendimento sumulado do Supremo 
Tribunal Federal, o imóvel pertencente a partidos 
políticos, inclusive suas fundações, bem como 
entidades sindicais dos trabalhadores, instituições de 
educação e instituições de assistência social, sem 
fins lucrativos, está albergado pela imunidade ao 
IPTU, mesmo quando alugado a terceiros, desde que 
o valor dos aluguéis seja aplicado em atividades 
definidas pelo Município.  

d) O princípio da legalidade tributária veda que a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios exijam 
ou aumentem tributos em lei que os estabeleça, 
devendo ser utilizada, em regra, lei complementar 
para instituir tributos.  
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79. As obrigações acessórias, segundo o Código Tributário 
Nacional, decorrem da legislação tributária e têm por 
objeto as prestações, positivas ou negativas, nelas 
previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização 
dos tributos. Dentre as várias obrigações acessórias em 
vigor, possui grande relevância a Declaração sobre 
Operações Imobiliárias (DOI), que deve ser apresentada 
sempre que ocorrer operação imobiliária de aquisição ou 
alienação, realizada por pessoa física ou jurídica, 
independentemente de seu valor, cujos documentos 
sejam lavrados, anotados, averbados, matriculados ou 
registrados no respectivo cartório. Em relação à DOI, 
assinale a alternativa correta: 

a) A cada operação imobiliária corresponderá uma DOI, 
que deverá ser apresentada até o último dia útil do 
bimestre subsequente ao da anotação, averbação, 
lavratura, matrícula ou registro da respectiva 
operação. 

b) No caso de falta de apresentação da DOI, ou 
apresentação da declaração após o prazo fixado em 
Lei, o responsável fica sujeito à multa de um por cento 
ao mês-calendário ou fração, sobre o valor da 
operação, limitada a dez por cento. A penalidade será 
de, no mínimo, R$ 200,00 (duzentos reais). 

c) O responsável que apresentar DOI com incorreções 
ou omissões será intimado a apresentar declaração 
retificadora, no prazo estabelecido pela Secretaria da 
Receita Federal, e sujeitar-se-á à multa de R$ 50,00 
(cinquenta reais) por informação inexata, incompleta 
ou omitida, que será reduzida em cinquenta por 
cento, caso a retificadora seja apresentada no prazo 
fixado. 

d) O Serventuário da Justiça titular ou designado para 
Cartório de Registro de Títulos e Documentos não é 
obrigado ao preenchimento da DOI, configurando um 
dever instrumental que alcança somente o 
Serventuário da Justiça titular ou designado para 
Cartório de Ofício de Notas e o Serventuário da 
Justiça titular ou designado para Cartório de Registro 
de Imóveis. 

 
80. Com relação ao processo de execução fiscal, assinale a 

alternativa INCORRETA: 

a) Segundo a Lei de Execução Fiscal, a arrematação 
será precedida de edital, afixado no local de costume, 
na sede do Juízo, e publicado em resumo, uma só 
vez, em jornal de grande circulação. O prazo entre as 
datas de publicação do edital e do leilão não poderá 
ser superior a 30 (trinta), nem inferior a 5 (cinco) dias. 

b) O executado só poderá indicar e o terceiro oferecer 
bem imóvel à penhora, no âmbito de processo de 
execução fiscal, com o consentimento expresso do 
respectivo cônjuge. 

c) Se houver penhora sobre imóvel, no curso de 
processo de execução fiscal, far-se-á intimação ao 
cônjuge, observadas as normas previstas para a 
citação. 

d) Não sendo embargada a execução fiscal ou sendo 
rejeitados os embargos à execução fiscal, no caso de 
garantia prestada por terceiro, será este intimado, sob 
pena de contra ele prosseguir a execução nos 
próprios autos, para, no prazo de 15 (quinze) dias: (i) 
remir o bem, se a garantia for real; ou (ii) pagar o valor 
da dívida, juros e multa de mora e demais encargos, 
indicados na Certidão de Dívida Ativa pelos quais se 
obrigou se a garantia for fidejussória. 

 

81. Ricardo e Sueli, ambos maiores de idade, são adeptos 
de prática consistente em exibicionismo sexual. Extraem 
prazer em serem vistos por terceiros enquanto praticam 
sexo. Em certa oportunidade, obrigam a vizinha Juliana, 
de 16 anos de idade, mediante grave ameaça verbal, 
mas sem encostarem na adolescente, a observá-los 
enquanto praticam sexo. A conduta de Ricardo e Sueli 
encontra adequação típica:  

a) No art. 147 do Código Penal, crime de ameaça. 
b) No art. 146 do Código Penal, crime de 

constrangimento ilegal.  
c) No art. 218-A do Código Penal, crime de satisfação 

da lascívia mediante presença de criança ou 
adolescente. 

d) No art. 215-A do Código Penal, crime de 
importunação sexual.  

 
82. Acerca do delito de associação criminosa, do art. 288 do 

Código Penal, é correto afirmar: 

a) Sua configuração exige a associação de mais de três 
pessoas para o fim específico de cometer crimes, 
consumando-se independentemente de prévia 
condenação de quaisquer de seus membros pela 
prática de quaisquer dos crimes para os quais a 
associação foi estabelecida. 

b) Sua configuração exige a associação de três ou mais 
pessoas para o fim específico de cometer crimes e a 
condenação de ao menos um de seus membros por, 
no mínimo, um desses crimes para os quais a 
associação foi estabelecida, ainda que não se 
comprove a reiteração criminosa. 

c) Sua configuração exige a associação de três ou mais 
pessoas para o fim específico de cometer crimes, 
consumando-se independentemente de prévia 
condenação de quaisquer de seus membros pela 
prática de quaisquer dos crimes para os quais a 
associação foi estabelecida. 

d) Sua configuração exige a associação de mais de três 
pessoas para o fim específico de cometer crimes e a 
condenação de ao menos um de seus membros por, 
no mínimo, um desses crimes para os quais a 
associação foi estabelecida, ainda que não se 
comprove a reiteração criminosa.  

 
83. Enzo, um particular que exerce a profissão de jornalista, 

resolve um dia se passar por Auditor Fiscal da Receita 
Federal, e, assim se apresentando e portando uma 
carteira de couro preta com a estampa do brasão da 
República, entra em um estabelecimento comercial e 
exige o exame dos livros contábeis, no que é atendido. 
Analisa os livros, por curiosidade quanto aos ganhos da 
sociedade empresária, e vai embora. A conduta de Enzo 
encontra adequação típica: 

a) Na contravenção de uso ilegítimo de uniforme ou 
distintivo, art. 46 do Decreto-Lei nº 3.688/1941 (Lei 
das Contravenções Penais). 

b) No delito de falsa identidade, art. 307 do Código 
Penal. 

c) Na contravenção de simulação da qualidade de 
funcionário, art. 45 do Decreto-Lei nº 3.688/1941 (Lei 
das Contravenções Penais).  

d) No delito de usurpação de função pública, art. 328 do 
Código Penal. 
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84. Após regular instrução processual penal na qual o réu 
Sandro se defendeu de denúncia ofertada pelo Ministério 
Público dando-o como incurso no art. 155 §4º, incisos II 
e III, do Código Penal, comprovou-se que o acusado, 
pulando um muro de três metros de altura e se utilizando 
de uma chave falsa, acessou uma residência quando o 
morador estava viajando e subtraiu de lá um relógio 
avaliado em aproximadamente R$ 10.000,00. 
Descoberta a autoria, por um vizinho que conhecia o réu 
e o viu entrando no local, Sandro foi eventualmente 
denunciado e, no dia da audiência de instrução, ao ser 
interrogado, confessou o crime e, por estar respondendo 
em liberdade, trouxe o relógio íntegro, para devolver 
para a vítima, se dizendo arrependido. Nesse contexto, 
é correto afirmar: 

a) Está presente a figura do arrependimento eficaz, 
prevista no art. 15 do Código Penal, a qual autoriza, 
no caso em tela, a desclassificação do crime do art. 
155, §4º, incisos II e III, para o crime de invasão de 
domicílio, do art. 150 do Código Penal. 

b) O réu faz jus ao reconhecimento da atenuante 
genérica do art. 65, III, “b”, do Código Penal, por ter, 
antes do julgamento, reparado o dano. 

c) Está presente a figura do arrependimento posterior, 
prevista no art. 16 do Código Penal, a qual autoriza a 
redução da eventual pena de um a dois terços. 

d) A devolução do relógio há de ser considerada apenas 
na primeira fase da dosimetria da pena, nos termos 
do art. 59 do Código Penal, o qual estabelece que o 
juiz atentará à culpabilidade, aos antecedentes, à 
conduta social, à personalidade do agente, aos 
motivos, às circunstâncias e consequências do crime. 

 
85. Em relação ao concurso de crimes, é correto afirmar: 

a) A continuidade delitiva ocorre quando o agente, 
mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois 
ou mais crimes da mesma espécie e, pelas condições 
de tempo, lugar, maneira de execução e outras 
semelhantes, devem os subsequentes ser havidos 
como continuação do primeiro, não existindo vedação 
legal ao reconhecimento da continuidade mesmo em 
se tratando de delitos hediondos.  

b) No concurso material, quando o agente, mediante 
mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais 
crimes, aplicam-se cumulativamente as penas 
privativas de liberdade em que haja incorrido. No 
caso de aplicação cumulativa de penas de reclusão e 
de detenção, executa-se primeiro esta. 

c) No concurso formal de crimes, quando o agente, 
mediante uma só ação ou omissão, pratica dois ou 
mais delitos, aplica-se apenas uma das penas, mas 
aumentada de um sexto até a metade, incidindo, 
porém, a regra do concurso material se os crimes não 
forem idênticos.  

d) No concurso formal de crimes, quando presentes os 
requisitos legais, incide a regra segundo a qual, ao 
invés de se somarem as penas dos delitos praticados, 
se aplica à pena de apenas um dos crimes um 
aumento de um sexto à metade, ainda que o 
montante venha a exceder o que seria cabível pela 
regra do concurso material. 

 
 
 

86. Quanto à aplicação da lei penal e processual penal no 
tempo e no espaço, é INCORRETO afirmar: 

a) Com relação ao lugar do crime, para efeito de 
aplicação da lei brasileira e sem prejuízo de 
convenções, tratados e regras de direito 
internacional, o Código Penal adotou a teoria da 
ubiquidade, nos termos do seu art. 6º, considerando 
praticado o delito no lugar em que ocorreu a ação ou 
omissão, no todo ou em parte, bem como onde se 
produziu ou deveria produzir-se o resultado.  

b) Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior 
deixa de considerar crime, cessando em virtude dela 
os efeitos penais da sentença condenatória, salvo se 
já transitada em julgado. 

c) Com relação ao tempo do crime, o Código Penal 
adotou, nos termos de seu art. 4º, a teoria da 
atividade, considerando praticado o delito no 
momento da ação ou omissão, ainda que outro seja 
o momento do resultado. 

d) Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no 
estrangeiro, os crimes praticados contra o patrimônio 
da União, do Distrito Federal, de Estado, de Território, 
de Município, de empresa pública, sociedade de 
economia mista, autarquia ou fundação instituída 
pelo Poder Público, ainda que o agente tenha sido 
absolvido no estrangeiro. 

 
87. A respeito do instituto da prescrição, é correto afirmar: 

a) A decisão de recebimento da denúncia, a publicação 
de sentença ou acórdão condenatórios recorríveis e 
a decisão de pronúncia interrompem o curso do prazo 
prescricional, não o interrompendo, porém, a decisão 
do Tribunal que, em grau recursal, apenas confirma a 
pronúncia proferida em primeira instância.  

b) Depois de transitada em julgado a sentença 
condenatória, a prescrição se regula pela pena 
aplicada em concreto, não podendo ter por termo 
inicial data anterior à denúncia ou queixa, 
independentemente da data em que o crime se 
consumou. 

c) Os prazos prescricionais são aumentados da metade 
se o réu já era reincidente ao tempo do crime. 

d) Os prazos prescricionais são reduzidos pela metade 
quando o criminoso era menor de 21 anos ou maior 
de 65 anos ao tempo do crime. 

 
88. Com relação às regras de competência, é INCORRETO 

afirmar: 

a) A competência para o processo e julgamento de 
latrocínio é do Juiz singular e não do Tribunal do Júri. 

b) A competência será, de regra, determinada pelo lugar 
em que se consumar a infração, ou, no caso da 
tentativa, pelo lugar em que for praticado o último ato 
de execução, conforme art. 70 do Código de 
Processo Penal. 

c) Não sendo conhecido o lugar da infração, a 
competência será regulada pelo domicílio da vítima, 
nos termos do art. 72 do Código de Processo Penal. 

d) A competência para processo e julgamento das 
contravenções penais é, após a Constituição de 
1988, da Justiça Estadual, ainda que a contravenção 
tenha sido praticada em detrimento de bens da União. 
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89. Sobre as medidas assecuratórias previstas no Código de 
Processo Penal, é correto afirmar: 

a) Sempre que os bens sequestrados ou apreendidos 
estiverem sujeitos a qualquer grau de deterioração ou 
depreciação, ou quando houver dificuldade para a 
manutenção, o juiz determinará a alienação 
antecipada. Não alcançados os valores estipulados 
pela avaliação judicial no primeiro leilão, os bens 
poderão ser alienados, em novo leilão a ser realizado 
com intervalo mínimo de cinco dias, por valores não 
inferiores a 60% da avaliação.  

b) Caberá o sequestro dos bens imóveis adquiridos pelo 
indiciado com os proventos da infração, salvo se já 
tiverem sido transferidos a terceiros. 

c) A hipoteca legal sobre os imóveis do indiciado poderá 
ser requerida em qualquer fase do processo pelo 
ofendido, desde que haja certeza da infração e 
indícios suficientes de autoria. 

d) O sequestro dos bens imóveis adquiridos com os 
proventos da infração poderá ser ordenado em 
qualquer fase do processo, mesmo antes de 
oferecida a denúncia ou queixa, por requerimento do 
Ministério Público, do ofendido ou da autoridade 
policial, mas não de ofício pelo Juízo. 

 
90. O Ministério Público oferece denúncia contra Kleber da 

Silva, funcionário público lotado na Secretaria de Obras 
de uma determinada municipalidade, acusando-o do 
crime de apropriação indébita e dando-o como incurso 
no art. 168 do Código Penal. Narra a inicial, com 
suficiência de detalhes, que o acusado se apropriou de 
valores dos quais teve a posse em razão do cargo 
público que exerce. Após regular processamento, nos 
termos dos artigos 513 e seguintes do Código de 
Processo Penal, e regular instrução, a prova dos autos 
acaba por demonstrar a responsabilidade de Kleber 
pelos fatos narrados na inicial acusatória. O Ministério 
Público pede, nos debates orais, a condenação nos 
termos da denúncia, ao passo que a defesa pugna, no 
mérito, pela absolvição por falta de provas, sem alegar 
matérias preliminares. Nesse contexto, é correto afirmar: 

a) O juiz poderá condenar diretamente o réu Kleber pelo 
crime de peculato, art. 312 do Código Penal, 
independentemente de emenda à inicial, nos termos 
do que autoriza o art. 383 do Código de Processo 
Penal (emendatio libelli), pois, sem modificar a 
descrição do fato contida na denúncia, o juiz pode lhe 
atribuir definição jurídica diversa, ainda que tenha de 
aplicar pena mais grave. 

b) Aplica-se ao caso o art. 384 do Código de Processo 
Penal (mutatio libelli), devendo o Ministério Público 
aditar a denúncia, podendo arrolar até três novas 
testemunhas, após o que a defesa, em até cinco dias, 
se manifestará, podendo arrolar a mesma quantidade 
de testemunhas, e finalmente o juiz, admitindo o 
aditamento, designará audiência em continuação 
para oitiva das testemunhas e novo interrogatório do 
réu, seguindo-se novos debates orais e, então, 
sentença. 

c) Aplica-se ao caso o art. 384 do Código de Processo 
Penal (mutatio libelli), devendo o Ministério Público 
aditar a denúncia, após o que o juiz receberá o 
aditamento, dará vista à defesa para se manifestar a 
respeito, e, só então, poderá sentenciar o feito e 
eventualmente condenar o acusado pelo crime de 

peculato, art. 312 do Código Penal, sob pena de 
nulidade da sentença.  

d) Embora o art. 383 do Código de Processo Penal 
(emendatio libelli) permita que o juiz, sem modificar a 
descrição do fato contida na denúncia, lhe atribua 
definição jurídica diversa, não se faz possível a 
condenação direta de Kleber pelo crime de peculato, 
do art. 312 do Código Penal, sem a prévia emenda à 
inicial pelo Ministério Público, após o que o feito 
poderá ser sentenciado sem nulidades, pois a pena 
de tal delito é mais alta que aquela do crime de 
apropriação indébita do art. 168 do Código Penal, 
tipificação que constou expressa na inicial. 

 
91. Assinale a resposta correta: 

a) Relativamente à incorporação serão cobrados, como 
ato único, as averbações e os registros relativos à 
pessoa do incorporador ou referentes a direitos reais 
de garantia, cessões ou demais negócios jurídicos 
que envolvam o empreendimento. Todavia, não 
serão considerados atos únicos, para fins de 
cobrança de emolumentos, os atos envolvendo 
unidades autônomas específicas dadas em garantia 
em favor do empreendimento. 

b) O cancelamento do registro de loteamento urbano 
sempre dependerá de decisão judicial, bem como a 
instituição de usufruto mediante registro. 

c) No que se refere ao procedimento disciplinar, a 
abertura do mesmo, preliminar ou preparatório, 
compete: I – ao juiz diretor do foro nos casos de pena 
de repreensão ou multa; e II – ao Vice-Corregedor-
Geral da Justiça nas hipóteses de pena de suspensão 
ou perda da delegação. Na impossibilidade de ser 
definida, de plano, a competência do Vice-
Corregedor-Geral da Justiça, compete ao juiz diretor 
do foro a abertura de procedimento preliminar ou 
preparatório. Havendo mais de um indiciado e/ou 
diversidade de infrações, a propositura caberá ao 
órgão competente para a imposição da pena mais 
grave.  

d) Em relação ao protesto de títulos, é vedada a 
intimação por telefone, fax ou correio eletrônico, 
exceto se se tratar de hipótese de protesto para fins 
falimentares, com prévia e expressa autorização 
judicial para tanto. 

 
92. Assinale a resposta correta: 

a) Será admitida reclamação disciplinar anônima, 
quando, verossímeis suas alegações, for capaz de 
apontar a prática de delito funcional. 

b) O delegatário poderá adotar livros auxiliares com 
numeração própria, cuja abertura será imediatamente 
comunicada à direção do foro.  

c) As custas e os emolumentos indevidamente 
recolhidos ao Fundo de Reaparelhamento da Justiça 
- FRJ são restituídas à parte, no prazo de até 15 
(quinze) dias, corrigidas monetariamente e com 
incidência de juros legais, a fim de manter hígido o 
princípio da restituição integral. 

d) É vedada a abertura de matrícula para: I – parte ideal 
de imóvel, inferior ao módulo rural; II – parte do imóvel 
sobre a qual tenha sido instituída hipoteca legal; e III 
– parcela do imóvel que tenha sido onerada por 
alienação fiduciária em garantia. 
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93. Assinale a resposta correta: 

a) É vedado o registro de: I – declaração unilateral de 
posse; II – cessão de direitos possessórios 
decorrente de herança e respectivas sub-rogações; e 
III – procuração em causa própria que envolva a 
posse de imóvel. Todavia, essa vedação não se 
estende à cessão de direitos decorrentes de herança, 
quando versar sobre domínio de imóvel registrado ou 
envolver outros direitos não estritamente 
possessórios. 

b) Antes de realizar protesto contra avalista ou contra o 
fiador que renunciou ao benefício de ordem, o 
tabelião exigirá do apresentante prova de que o 
devedor principal tenha sido protestado. 

c) Deverá ser realizada cópia de segurança dos dados 
do sistema: I – diariamente, em duas mídias, uma 
mantida na própria serventia e a outra em local 
distinto, indicado pelo Tribunal de Justiça; e II – 
quinzenalmente, em mídia a ser armazenada em 
local distinto da serventia ou em disco virtual, 
observados os requisitos de confidencialidade e de 
segurança da informação.  

d) A procuração em causa própria que se referir a imóvel 
poderá ser registrada para fins de transmissão de 
propriedade, desde que: I – lavrada por instrumento 
público ou particular, contendo as firmas 
devidamente reconhecidas por autenticidade; II – 
satisfeitas as obrigações fiscais; e III – contenha os 
requisitos essenciais à compra e venda (onerosidade, 
bilateralidade e sinalagma) e os indispensáveis à 
abertura da matrícula do imóvel. 

 
94. Assinale a resposta correta: 

a) Na hipótese de suscitação direta pelo interessado 
(dúvida inversa), faculta-se ao suscitante realizar 
comunicação ao delegatário sobre a existência de 
procedimento de dúvida inversa, como forma de 
preservar a eficácia do protocolo. Neste caso, uma 
vez que se trata de dúvida apresentada por meio 
eletrônico, não é necessário que o comunicado se 
faça acompanhar do respectivo comprovante do 
protocolo da suscitação de dúvida.  

b) Quando se tratar de escritura pública de usufruto, 
abrir-se-á matrícula e proceder-se-á ao registro 
correspondente. 

c) Na hipótese de o ato envolver interesse de pessoa 
com incapacidade relativa, o delegatário, além de 
consignar a data de nascimento, qualificará o 
representante. O menor relativamente incapaz está 
dispensado de comparecer ao ato pessoalmente, 
exceto se houver determinação judicial em contrário. 

d) As informações solicitadas pelos órgãos judiciários 
ligados à esfera extrajudicial deverão ser atendidas 
pelo delegatário ou por seu substituto legal, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, quando outro não for 
estipulado. 

 
95. Assinale a resposta correta: 

a) A conversão da união estável dependerá da 
superação dos impedimentos legais para o 
casamento e sujeitar-se-á: I – à adoção de regime 
matrimonial de separação de bens, na forma e 
segundo os preceitos da lei civil; e II – às regras de 
ordem pública pertinentes ao casamento. Ademais, 

os efeitos do regime de bens adotado poderão ser 
retroativos, desde que haja autorização judicial. 

b) É vedado o registro: I – de empresa em sistema de 
franquia empresarial; II – de firma individual; III – de 
atos coligações políticas; IV – de organização não 
governamental que inclua ou reproduza, em sua 
composição, siglas ou denominações de órgãos 
públicos da administração direta e de organismos 
nacionais e internacionais; e V – de pessoa jurídica 
com idêntica denominação e localizada na mesma 
comarca ou em comarca contígua. 

c) O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
(ISSQN), instituído por legislação municipal da sede 
da serventia, bem como os tributos, contribuições ou 
fundos estaduais ou municipais que tenham como 
causa ato notarial ou registral, são despesas que 
devem ser suportadas pela própria serventia, sendo 
expressamente vedado seu acréscimo aos valores 
cobrados dos usuários. 

d) Na impossibilidade de realizar determinado serviço, o 
delegatário sempre formalizará, de uma só vez, a 
negativa em documento escrito, eletrônico ou em 
papel com timbre da serventia, do qual deverá 
constar: I – exposição clara e objetiva dos 
fundamentos da recusa; II – identificação do 
responsável pela análise da solicitação; III – 
indicação do número da guia administrativa e, se for 
o caso, do protocolo; e IV – possibilidade de o 
interessado requerer a formulação de suscitação de 
dúvida.  

 
96. Assinale a resposta correta: 

a) O euro é o símbolo mais concreto da integração 
europeia: cerca de 341 milhões de pessoas usam-no 
todos os dias, o que o torna a segunda moeda mais 
utilizada em todo o mundo. Bulgária, Croácia, 
República Checa, Hungria, Polônia, Romênia e 
Suécia não adotaram a moeda única, mas aderirão à 
zona euro assim que reunirem as condições 
necessárias. Dinamarca e Reino Unido, de seu lado, 
optaram por não adotar o euro e manter a sua moeda 
nacional. 

b) Restou definido pelo Instituto Nacional de Tecnologia 
da Informação que o certificado digital deve ser 
tratado como um serviço (intangível, pois eletrônico), 
e não como um produto. 

c) O próximo número da sequência lógica “0, 4, 16, 36, 
64, 100” é “128”. 

d) O PPRA - Programa de Prevenção de Riscos 
Ambientais - deverá incluir as seguintes etapas, nesta 
ordem: 1) estabelecimento de prioridades e metas de 
avaliação e controle; 2) antecipação e definição dos 
riscos; 3) monitoramento da exposição aos riscos; 4) 
implantação de medidas de controle e contraprova 
dessas medidas em caso de discordância entre o 
laudo oficial e o contratado pela empresa; 5) 
avaliação dos riscos e da exposição do projeto e do 
empreendimento como um todo; 6) registro e 
divulgação dos dados, exceto os sigilosos definidos 
pelo Ministério do Meio Ambiente; 7) projeto de 
interdição e contingência, em casos de grave risco à 
saúde humana e ao ambiente, especialmente em se 
tratando de instalações nucleares. 
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97. Assinale a resposta correta:  

a) Jay Gatsby é o protagonista do romance de autoria 
de Edgar Allan Poe, intitulado “O grande Gatsby”, 
obra que aborda em sua raiz, assim como ocorre em 
outros livros do autor, a temática do dinheiro e do 
poder. 

b) As principais informações que constam de uma 
assinatura digitalizada são: chave pública do titular, 
nome e endereço de e-mail, período de validade do 
certificado, nome da Autoridade Certificadora - AC 
que emitiu o certificado, número de série do 
certificado digital, assinatura digitalizada da AC. 

c) É proibida a utilização dos dados obtidos no CAGED 
– Cadastro Geral de Empregados e Desempregados 
– por qualquer órgão público e privado, sem prévia, 
expressa e justificada autorização do Ministro do 
Trabalho, inclusive quando destinados a programas 
governamentais de caráter socioassistencial, como o 
seguro-desemprego. 

d) O PCMSO - Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional - deve incluir, entre outros, a realização 
obrigatória dos exames médicos: I) admissional; II) 
periódico; III) de retorno ao trabalho; IV) de mudança 
de função; V) demissional. 

 
98. Assinale a resposta correta: 

a) A República Federativa do Brasil rege-se, nas suas 
relações internacionais, dentre outros, pelo princípio 
da prevalência dos direitos fundamentais da pessoa 
humana, assim entendidos aqueles estabelecidos em 
documentos internacionais. Por esta razão fixou-se, 
através de emenda constitucional, que os tratados e 
convenções internacionais sobre direitos 
fundamentais da pessoa humana que forem 
aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, 
em dois turnos, por três quintos dos votos dos 
respectivos membros, serão equivalentes às 
emendas constitucionais. 

b) A Convenção Americana sobre Direitos do Homem 
dispõe, em seu artigo 7º, item 5, que “toda pessoa 
presa, detida ou retida deve ser conduzida, sem 
demora, à presença de um juiz”. Portanto, por 
possuírem - os tratados internacionais sobre direitos 
humanos - status jurídico supralegal no ordenamento 
jurídico brasileiro, legitimada se encontra a 
denominada “audiência de custódia”.  

c) A Agência Brasileira de Promoção de Exportações e 
Investimentos – Apex-Brasil - atua para promover os 
produtos e serviços brasileiros no exterior e atrair 
investimentos estrangeiros para setores estratégicos 
da economia brasileira, estando hoje subordinada 
direta e exclusivamente ao gabinete do Ministro da 
Economia. 

d) “As armas e os Barões assinalados/ Que da Ocidental 
praia Lusitana/ Por mares nunca de antes navegados/ 
Passaram ainda além da Taprobana,/ Em perigos e 
guerras esforçados/ Mais do que prometia a força 
humana,/ E entre gente remota edificaram Novo 
Reino, que tanto sublimaram”. Este trecho foi extraído 
da conhecida obra “A cidade e as serras”, do 
consagrado escritor e diplomata português Eça de 
Queiroz. 

 
 
 

99. Assinale a resposta correta: 

a) A construção, ampliação ou reforma de edificações 
de uso público e privado deve garantir, pelo menos, 
um dos acessos ao seu interior, com comunicação 
com todas as suas dependências e serviços, livre de 
barreiras e de obstáculos que impeçam ou dificultem 
a sua acessibilidade. Pela nova legislação em vigor, 
esta regra de acessibilidade aplica-se somente 
quando a edificação se localize nas Capitais dos 
Estados e Distrito Federal e cidades com mais de 
300.000 habitantes. 

b) Denomina-se “Guerra do Contestado” o conflito 
armado ocorrido na região Sul do Brasil, entre os 
anos de 1912 e 1916. O episódio ganha feição 
messiânica com a participação ativa do monge José 
Maria que, traindo suas promessas feitas aos 
caboclos atua, juntamente com Affonso Camargo, a 
favor dos interesses da empresa que explora a 
estrada de ferro Rio Grande – São Paulo, a Brazil 
Railway Company. A favor dos posseiros das terras 
que se situavam à margem da estrada de ferro (15 
km de cada lado) e que foram desapossados pelo 
governo central, encontram-se os proprietários da 
Southern Brazil Lumber & Colonization Company, já 
naquela época preocupados com o desmatamento e 
reflorestamento da região da erva-mate. O conflito 
deixou milhares de mortos e foi definitivo para a 
demarcação das divisas entre os Estados de Santa 
Catarina e Paraná. 

c) No romance Dom Casmurro, de Machado de Assis, o 
personagem Bentinho (Bento Santiago) casa-se com 
Capitu (Capitolina), mas o filho do casal, de nome 
Ezequiel, parece-se fisicamente com o grande amigo 
de Bentinho, Escobar, o que levanta enormes dúvidas 
e ciúmes de Bentinho e acaba por trazer infelicidade 
à família. Um dos personagens dessa trama chama-
se José Dias, retratado pelo escritor como usuário 
habitual de superlativos. 

d) Pela nova sistemática implementada pelo Governo 
Federal, os cartórios extrajudiciais estão 
desobrigados de entregar a declaração da RAIS. 
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100. Assinale a resposta correta: 

a) O PCMSO - Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional - deverá obedecer a um planejamento 
em que estejam previstas as ações de saúde a serem 
executadas durante o ano, devendo estas ações ser 
objeto de relatório anual, dispensado somente nos 
casos em que a empresa possua menos de 50 
(cinquenta) empregados. 

b) O Brasil é o 3º (terceiro) maior país do mundo em 
extensão territorial, figurando na 4ª (quarta) posição 
dentre os países com maior população no planeta. 

c) Numa escola de ensino fundamental, constatou-se 
que o lanche de uma das crianças (“A”) que cursam 
o 1 º ano sumiu. Considere ter-se certeza de que o 
lanche de “A” foi comido por outra criança que estava 
ali naquele momento. Havia apenas 5 crianças (“B”, 
“C”, “D”, “E” e “F”) na sala onde o lanche de “A” 
desapareceu. Portanto, tem-se certeza de que uma 
das 5 crianças mencionadas comeu o lanche de “A”. 
O Diretor da escola pergunta aos 5 meninos sobre 
quem havia comido o lanche de “A”. “B” afirmou não 
ter comido o lanche. “C” disse que “D” foi quem 
comeu o lanche. “D” disse que “E” foi quem comeu o 
lanche. “E” afirmou que “B” disse a verdade. 
Finalmente, “F” alega que “C” mentiu. Considerando 
que apenas uma das 5 crianças mentiu e que todas 
as demais falaram a verdade, pode-se concluir que a 
criança que comeu o lanche de “A” foi “B”. 

d) Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, 
o Procurador-Geral da República, com a finalidade de 
assegurar o cumprimento de obrigações decorrentes 
de tratados internacionais de direitos humanos dos 
quais o Brasil seja parte, poderá suscitar, perante o 
Superior Tribunal de Justiça, em qualquer fase do 
inquérito ou processo, incidente de deslocamento de 
competência para a Justiça Federal. 

 


